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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 89/2004

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Vagos aprovou, em 13 de Setembro de
2002, o Plano de Pormenor do Bairro da Corredoura,
no município de Vagos.

A elaboração do Plano de Pormenor do Bairro da
Corredoura decorreu na vigência do Decreto-Lei
n.o 69/90, de 2 de Março, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 211/92, de 8 de Outubro, e 155/97, de 24 de Junho,
tendo sido aprovado já na vigência do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública prevista no n.o 4
do artigo 77.o deste último diploma legal.

Para a área a abranger pelo presente Plano de Por-
menor encontram-se em vigor o Plano Director Muni-
cipal de Vagos, ratificado pelo despacho n.o 104/92, de
9 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 282 (suplemento), de 7 de Dezembro de
1992, e alterado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 37/97, de 12 de Março, e o Plano de Urbanização
de Vagos, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 27/2001, de 2 de Março.

O presente Plano de Pormenor encontra-se sujeito
a ratificação em virtude de conter propostas de alteração
dos índices de impermeabilização para algumas parcelas
da «zona consolidada», bem como de propor uma cércea
de cinco pisos para a parcela n.o 45 da «zona de preen-
chimento» e áreas inferiores às mínimas previstas no
quadro síntese do Plano de Urbanização em vigor.

Verifica-se a conformidade do Plano de Pormenor
do Bairro da Corredoura com as disposições legais e
regulamentares em vigor.

De mencionar que, para efeitos de definição do res-
pectivo regime de licenciamento, as referências no
Regulamento às classes dos estabelecimentos indus-
triais, em matéria de localização, instalação ou alteração,
deverão ser interpretadas de acordo com a legislação
actualmente em vigor sobre tipologia dos estabelecimen-
tos industriais.

O presente Plano foi objecto de parecer favorável
da ex-Direcção Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Centro.

Considerando o disposto na alínea e) do n.o 3 do
artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o Plano de Pormenor do Bairro da Cor-

redoura, no município de Vagos, publicando-se em
anexo o Regulamento e quadro síntese regulamentar,
a planta de implantação e a planta de condicionantes,
que fazem parte integrante da presente resolução.

2 — Ficam revogadas as disposições do Plano Direc-
tor Municipal de Vagos e do Plano de Urbanização
de Vagos na área de intervenção do presente Plano
de Pormenor.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de Junho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR
DO BAIRRO DA CORREDOURA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Composição e objecto do Plano

1 — O Plano de Pormenor do Bairro da Corredoura, no concelho
de Vagos, adiante designado abreviadamente por Plano, elaborado
nos termos do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, é constituído
por:

Peças escritas:

Regulamento;
Relatório do Plano;

Plantas:

1) Planta de implantação;
2) Planta actualizada de condicionantes;
3) Planta de enquadramento territorial;
4) Planta da situação actual;
5) Planta do cadastro;
6) Planta do parcelamento;
7) Planta da proposta e perfis;
8) Planta de perfis viários propostos;
9) Planta de traçado de infra-estruturas;

10) Planta dos edifícios a demolir.

2 — O presente Plano estabelece a concepção do espaço urbano,
dispondo, designadamente, sobre os usos do solo e condições gerais
de edificação, quer para novas edificações quer para transformação
das edificações existentes, caracterização das fachadas dos edifícios
e arranjos dos espaços livres.

Artigo 2.o

Âmbito territorial e regime

1 — A área de intervenção deste Plano encontra-se delimitada na
planta de implantação, com uma superfície aproximada de 6,70 ha,
e, nos termos do Plano Director Municipal está classificada como
espaço urbano (classe 1).

2 — O regime do Plano consta do presente Regulamento e é tra-
duzido graficamente na planta de implantação e na planta actualizada
de condicionantes e as suas disposições são aplicáveis obrigatoria-
mente a todas as iniciativas públicas, privadas ou mistas a realizar
na área de intervenção do Plano.

Artigo 3.o

Condicionantes

Na área de intervenção são observadas as disposições legais em
vigor no que respeita às servidões administrativas e restrições de uti-
lidade pública, assinaladas na planta de condicionantes.

Artigo 4.o

Estrutura de ordenamento

1 — O território objecto do presente Plano é estruturado nas
seguintes categorias de espaço:

a) Áreas de construção, que incluem as parcelas destinadas
às funções de habitação, comércio, serviços, equipamentos
e excepcionalmente actividades industriais e de armaze-
nagem, desde que compatíveis com a actividade residencial;

b) Áreas de uso público, que incluem ruas, estacionamentos,
passeios, praças e espaços verdes públicos.

2 — Pode ser considerada incompatível com a actividade residen-
cial a instalação de outras funções que não a habitacional quando
estas:

a) Dêem lugar a ruídos, fumos, resíduos ou agravem as con-
dições de salubridade;

b) Perturbem as condições de trânsito e de estacionamento,
nomeadamente com operações de carga e descarga;

c) Acarretem agravados riscos de incêndio e explosão;
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d) Possuam dimensão ou outras características não conformes
com a escala urbana do local.

Artigo 5.o

Omissões

Em todos os casos omissos serão respeitadas as normas legais apli-
cáveis, bem como todos os regulamentos em vigor, designadamente
o Regulamento Geral de Edificações Urbanas (RGEU) e demais legis-
lação urbanística em vigor e aplicável.

CAPÍTULO II

Áreas de construção

Artigo 6.o

Âmbito e objectivos

1 — As áreas de construção integram as parcelas numeradas na
planta de implantação de 1 a 89.

2 — As regras de ocupação, uso e transformação do solo, nomea-
damente a área máxima de implantação, o número máximo de fogos,
o número máximo de pisos, o número de lugares de estacionamento
e a área máxima de construção, estão definidas na planta de implan-
tação e no quadro síntese regulamentar anexo ao presente Regu-
lamento e que dele faz parte integrante.

Artigo 7.o

Conceitos

1 — Entende-se por «área máxima de implantação» a quantidade
máxima de construção possível de edificar na parcela, ao nível do
solo, correspondendo ao somatório das áreas resultantes em planta
de todos os edifícios, residenciais ou não residenciais, medidas pelo
perímetro dos pisos mais saliente, não incluindo anexos, garagens,
varandas e palas.

2 — Entende-se por «área máxima de construção» a quantidade
máxima de construção possível de edificar na parcela, correspondendo
ao somatório das áreas brutas de todos os pisos acima do solo,
excluindo garagens, estacionamento em cave e anexos.

3 — Entende-se por «cércea» a dimensão vertical da construção,
contada a partir do ponto da cota média do terreno marginal no
alinhamento da fachada até à linha de beirado ou platibanda.

Artigo 8.o

Projectos

1 — Os projectos para novas edificações têm obrigatoriamente de
incluir um alçado esquemático, pelo menos na escala de 1:500, onde
se represente a integração do novo edifício quanto ao alinhamento,
à cércea e à linguagem arquitectónica do conjunto urbano em que
se insere. O alçado incidirá numa extensão de 100 m para cada lado
do edifício.

2 — Os projectos das edificações que definem a praça devem garan-
tir uma linguagem e imagem arquitectónica que garanta uma coerência
ao conjunto.

Artigo 9.o

Anexos e garagens

A área destinada a anexos, incluindo garagens, não poderá produzir
valores finais de construção superiores a 10 % da área do lote e nunca
mais de 100 m2, sendo a cércea máxima admissível a equivalente
ao primeiro piso (2,5 m), localizando-se obrigatoriamente no tardoz
da edificação.

Artigo 10.o

Muros

1 — Os muros terão uma altura máxima de 1 m a contar da cota
do passeio. É autorizada a sua elevação apenas com o recurso a sebes
vivas.

2 — Os muros deverão ser dispostos em continuidade com os muros
dos lotes confinantes, ou, quando acompanhem um passeio, deverão
desenvolver-se de forma homogénea em ambos os planos de projecção.

Artigo 11.o

Especificidades construtivas

1 — O polígono de máxima implantação encontra-se definido na
planta de síntese, sendo obrigatoriamente respeitado o alinhamento
das fachadas fronteiras expresso na referida planta.

2 — A cércea corresponde ao número de pisos referidos na planta
de implantação e no quadro síntese regulamentar, de acordo com
o seguinte quadro:

Número
de

pisos
Uso Cércea máxima

(em metros)

1 Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . Depende da natureza
do equipamento.

1 Habitação/comércio/serviços . . . . 6,5
2 Habitação/comércio/serviços . . . . 6,5
3 Habitação/comércio/serviços . . . . 9,5
4 Habitação/comércio/serviços . . . . 12
5 Habitação/comércio/serviços . . . . 15

3 — Quando o tardoz de uma determinada parcela confina com
o espaço público, deverá o tratamento do logradouro garantir uma
adequada integração paisagística com a referida área confinante.

4 — O balanço dos beirados e varandas em qualquer das fachadas
das construções não pode exceder 1,3 m a partir do plano de fachada.

5 — Quando da construção de uma edificação nova resultem, ainda
que temporariamente, empenas cegas, é obrigatória a indicação no
projecto de medidas qualificadoras da imagem urbana dessas empenas,
nomeadamente que solução arquitectónica, que materiais e que jus-
tificação acerca da forma como se relacionam com a linguagem arqui-
tectónica do conjunto edificado.

6 — A caracterização das fachadas dos novos edifícios fica sujeita
a um estudo cromático das fachadas e respectivo mapa de acaba-
mentos, ficando sujeito à aprovação por parte da Câmara Municipal.

7 — No que diz respeito à forma, as coberturas (beirais ou pla-
tibandas e o aproveitamento ou não do desvão das coberturas para
fins habitacionais) nas novas construções inseridas em novos conjuntos
em banda deverão reger-se pela regra da precedência.

8 — Cada parcela deve observar as necessidades de estacionamento
expressas no quadro síntese regulamentar.

9 — Nas construções existentes são admissíveis obras de recupe-
ração, remodelação ou reconstrução do edificado desde que se res-
peitem os alinhamentos existentes e não se excedam os parâmetros
urbanísticos expressos no quadro síntese regulamentar.

10 — Nas situações em que as caves excedem os limites da área
de implantação do edifício, deve ser garantida uma diferença da cota,
com um mínimo de 0,8 m, medida entre a cota da laje superior da
cave e a cota do pavimento do solo.

Artigo 12.o

Especificidades adicionais a aplicar à parcela n.o 3

1 — A parcela n.o 3 subdivide-se em 11 subparcelas (3A, 3B, 3C,
3D, 3E, 3F, 3G, 3H, 3I, 3J e 3L), de acordo com a planta de implan-
tação e respectivo quadro síntese regulamentar.

2 — Admite-se a agregação de parcelas contíguas para a formação
de parcelas de maiores dimensões — emparcelamento — desde que
possuam limites laterais comuns, sendo a autorização, para tal, dada
pela Câmara Municipal, caso a caso, e desde que se cumpram as
regras de ocupação previstas no quadro síntese regulamentar e nas
demais disposições do presente Regulamento.

3 — Nos casos de agregação de parcelas, a superfície da parcela
resultante e respectiva área máxima de implantação correspondem,
em ambos os casos, à soma dos valores previstos para cada uma das
parcelas individuais.

4 — Considera-se, em função da envolvente e do edificado exis-
tente, admitir a cércea de cinco pisos.

5 — As subparcelas referidas no n.o 1 ficam sujeitas aos seguintes
ónus:

a) As subparcelas 3L e 3J devem garantir o acesso viário ao
interior do quarteirão, tal como é representado na planta
de implantação;

b) As subparcelas 3F, 3G e 3H devem garantir os acessos pedo-
nais ao interior do quarteirão, tal como é representado na
planta de implantação.

6 — Dadas as especificidades urbanísticas do quarteirão, não é
exigido estacionamento privado.
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CAPÍTULO III

Áreas de uso público

Artigo 13.o

Praças e passeios

1 — As praças serão objecto de projecto de arranjo paisagístico
que indique com minúcia os materiais a usar, a arborização e ajar-
dinamento dos espaços livres e a instalação do mobiliário urbano
e equipamentos de apoio.

2 — Os passeios deverão ser regularizados ao nível do perfil e
dos materiais a utilizar, de acordo com o definido na planta de
implantação.

Artigo 14.o

Espaços de posse privada e uso público

1 — Estes espaços privados, integrantes das respectivas parcelas,
não podem ser vedados nem o seu acesso restringido. São espaços
de uso público.

2 — Serão objecto de projecto de arranjo paisagístico que indique
com minúcia os materiais a usar, a arborização e ajardinamento dos
espaços livres e a instalação do mobiliário urbano e equipamentos
de apoio.

Artigo 15.o

Vias de acesso condicionado

As vias de acesso condicionado devem ser regularizadas e uni-
formizadas ao nível do perfil e dos materiais a utilizar de acordo
com o representado na planta de implantação.

Artigo 16.o

Vias e estacionamento público

1 — Todos os edifícios habitacionais e de equipamentos deverão
garantir áreas de estacionamento automóvel de acordo com o esti-
pulado no quadro regulamentar.

2 — O perfil das vias propostas será executado de acordo com
o definido na planta de implantação (de acordo com n.o 12, «Perfis
viários propostos»).

ANEXO

Quadro síntese regulamentar

Disposições específicas

parcelas Edifício

Número da parcela
Área total

(metros
quadrados)

Tipologias Área máxima
de implantação

Número
máximo de fogos

Número máximo
de pisos (*)

Número
máximo de pisos

a. c. soleira

Estacionamento
privado

Área de máxima
construção

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 763 H.C.s. 508 10 5 1 10 2 540
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 336 Equip. 330 0 4 0 0 1 320
3A . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 H.C.c.s. 92 5 5 0 0 460
3B . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 H.C.c.s. 86 5 5 0 0 430
3C . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 H.C.c.s. 65 5 5 0 0 325
3D . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 H.C.c.s. 145 5 5 0 0 725
3E . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 H.C.c.s. 118 5 5 0 0 590
3F . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106 H.C.c.s. 106 5 5 0 0 530
3G . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 H.C.c.s. 85 5 5 0 0 425
3H . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 H.C.c.s. 120 5 5 0 0 600
3I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151 H.C.c.s. 130 5 5 0 0 650
3J . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 H.C.c.s. (104) 60 5 5 0 0 476
3L . . . . . . . . . . . . . . . . . 119 H.C.c.s. (104) 65 5 5 0 0 478
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 216 H.C.c.s 212 4 5 0 0 1 060
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 Comércio 180 0 4 0 0 720
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 H.C.c.s 165 3 4 0 0 660
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 810 H.C.c.s 710 16 5 1 16 3 550
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 490 H.C.c.s 625 16 5 0 16 3 125
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 332 H.C.c. 112 4 4 1 4 448
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 470 H.C.c. 346 6 3 1 6 1 038
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 232 H.C.c. 136 2 2 0 2 272
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237 H.C.c. 160 2 2 0 2 320
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 H.C.c. 117 2 2 0 2 234
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 354 H.C.c. 180 2 2 0 2 360
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 454 H.C.c. 150 2 2 0 2 300
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 H.C.c. 430 8 2 1 8 860
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 H.C.c. 400 8 2 1 4 800
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294 H.C. 120 2 2 0 0 240
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178 H.C. 134 2 2 0 0 268
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 H.C. 77 2 2 0 0 154
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146 H.C. 146 2 2 0 0 292
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 409 H.C.c.s 409 4 4 1 4 1 636
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 394 H.C. 332 2 2 1 4 664
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 326 H.U.c 326 1 2 0 0 652
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126 H.U.c 125 1 2 0 0 250
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 H.U.c 64 1 2 0 0 128
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 H.U.c. 114 1 2 0 0 228
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 H.U.c. 78 1 2 0 0 158
29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 H.C. 388 4 2 1 4 776
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 H.U. 104 1 2 0 1 208
31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 H.U. 120 1 2 0 1 240
32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 204 H.U. 90 1 2 0 1 180
33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 H.U. 86 1 2 0 1 172
34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 H.U. 110 1 2 0 1 220



N.o 158 — 7 de Julho de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 4091

parcelas Edifício

Número da parcela
Área total

(metros
quadrados)

Tipologias Área máxima
de implantação

Número
máximo de fogos

Número máximo
de pisos (*)

Número
máximo de pisos

a. c. soleira

Estacionamento
privado

Área de máxima
construção

35 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 H.U. 126 1 2 0 1 252
36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 E.U. 104 1 2 0 1 208
37 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 622 H.U. 104 1 2 0 1 208
38 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 232 H.U. 162 1 2 0 1 324
39 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 H.U. 170 1 2 0 1 340
40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 H.U. 120 1 2 0 1 240
41 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 378 H.U. 153 1 2 0 1 306
42 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 105 H.C. 385 8 2 0 8 770
43 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 109 H.C. 385 8 2 0 8 770
44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 605 H.C.c.s 458 9 2/4 1 9 1 652
45 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 995 H.C.c.s 598 8 2/5 1 8 2 015
46 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 351 H.C.c.s 351 9 4 1 9 1 404
47 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 H.C. 372 8 4 1 8 1 488
48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 H.C. 370 8 4 1 8 1 480
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 381 H.C. 372 8 4 1 8 1 488
50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 376 H.U. 150 1 2 0 1 300
51 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 390 H.U. 150 1 2 0 1 300
52 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 392 H.U. 150 I 2 0 1 300
53 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 432 H. U. 150 1 2 0 1 300
54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 408 H.U. 150 1 2 0 1 300
55 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 H.U. 150 1 2 0 1 300
56 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 H.U. 150 1 2 0 1 300
57 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 422 H.C. 150 2 2 0 2 300
58 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 432 H.U. 150 1 2 0 1 300
59 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 446 H.U. 150 1 2 0 1 300
60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 268 H.C. 840 16 2 1 16 1 680
61 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 292 H.C. 292 3 3 1 3 876
62 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 248 H.C. 248 3 3 1 3 744
63 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238 H.C. 238 3 3 1 3 714
64 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 H.C. 296 3 3 1 3 888
65 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 Serv. 96 0 2 0 0 192
66 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850 H.C. 370 6 3 0 0 1 110
67 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 406 Equip. 100 0 0 0 0 100
68 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 068 Equip. 400 0 2 0 4 800
69 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 442 H.U. 150 1 2 0 1 300
70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 H.U. 150 1 2 0 1 300
71 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 498 H.U. 150 1 2 0 1 300
72 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 H.U. 130 1 2 0 1 260
73 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 376 H.U. 130 1 2 0 1 260
74 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 H.U. 130 1 2 1 1 260
75 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 H.U. 130 1 2 0 1 260
76 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 658 H.U. 130 1 2 0 1 260
77 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 276 H.U. 94 1 2 1 1 188
78 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 428 H.U. 195 1 2 0 1 390
79 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275 H.U. 130 1 2 1 1 260
80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 582 H.U. 180 1 2 0 1 360
81 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 948 H.C. 430 6 3 0 6 1 290
82 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 478 H.U. 135 1 2 1 1 270
83 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 490 H.U 142 1 2 0 1 284
84 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 496 H.U. 150 1 2 0 1 300
85 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 338 H.U. 150 1 2 0 1 300
86 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 746 H.C. 426 6 2+r 1 6 1 036
87 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 518 H.C. 232 3 2+r 1 3 582
88 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 276 H.C. 154 3 2+r 1 3 358
89 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 H.C. 194 2 2 0 0 388

Totais . . . . . . . 39 844 20 978 322 241 61 015

H.U. — Habitação unifamiliar.
H.C. — Habitação colectiva.
H.C.c.s. — Habitação colectiva comércio e serviços.
Equip. — Equipamento.
H.U.c. — Habitação unifamiliar e comércio.
H.C.c. — Habitação colectiva e comércio.
Serv. — Serviços.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 785/2004
de 7 de Julho

A requerimento do Instituto Piaget — Cooperativa
para o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico,
C. R. L., entidade instituidora do Instituto Superior de
Estudos Interculturais e Transdisciplinares — Santo
André, reconhecido como de interesse público pelo
Decreto-Lei n.o 32/2001, de 11 de Setembro, ao abrigo
do disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março;

Instruído, organizado e apreciado o processo, nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Gestão de Hotelaria e Turismo no Instituto
Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplina-
res — Santo André, nas instalações que estejam auto-
rizadas nos termos da lei.

2.o

Duração

1 — O curso tem a duração de cinco anos.
2 — O número de semanas lectivas de cada ano lec-

tivo, excluindo as destinadas a avaliação de conheci-
mentos, não pode ser inferior a 30.

3 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

3.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo à presente portaria.

4.o

Estágio profissional

A unidade curricular «Estágio profissional» realiza-se
nos termos fixados por regulamento a aprovar pelo
órgão legal e estatutariamente competente do estabe-
lecimento de ensino.

5.o

Grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

7.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 80.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
400.

8.o

Início de funcionamento

O curso pode começar a funcionar a partir do ano
lectivo de 2004-2005, inclusive, um ano curricular em
cada ano lectivo.

9.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino de
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência e
do Ensino Superior, quer por não cumprimento dos
pressupostos de autorização e reconhecimento quer em
consequência das acções previstas no artigo 75.o do Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

A Ministra da Ciência e do Ensino Superior, Maria da
Graça Martins da Silva Carvalho, em 16 de Junho de
2004.

ANEXO

Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares — Santo André

Curso de Gestão de Hotelaria e Turismo

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas totais)

ObservaçõesAulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo

Língua Estrangeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 120
Inserção na Vida Profissional (Prática Hoteleira) . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 90
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Escolaridade (em horas totais)

ObservaçõesAulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 45
Informática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 40 15
Microeconomia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 40 30
História e Cultura dos Povos Europeus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 40
Introdução ao Turismo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 60
Microeconomia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 30
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 20
Sociologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 45
Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 45
Informática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 15 30
Introdução ao Turismo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 45
Etnografia Portuguesa e Património Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas totais)

ObservaçõesAulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo

Língua Estrangeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 120
Inserção na Vida Profissional (Prática Hoteleira) . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 90
Economia de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 20 30
Contabilidade Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 30
Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 20 30
Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 20
Introdução à Actividade Hoteleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30
Gestão do Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 30
Sociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 50
Contabilidade Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 15 40
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 20 40
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 40
Geografia Humana, História e Sociologia do Turismo . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 50
Gestão da Alimentação e Bebidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 15
Economia do Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 45

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas totais)

ObservaçõesAulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo

Portfólio Pessoal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 80 40
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 15
Inserção na Vida Profissional (Prática Hoteleira) . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 90
História do Pensamento Económico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 40
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 40
Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 15 40
Introdução ao Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 10
Gestão Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 20
Direito Económico Comunitário e Legislação Turística . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 40 15
Gestão Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 10 40
Gestão das Instalações Hoteleiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 40
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 40
Desenvolvimento Turístico e Ordenamento do Território . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 30
Turismo e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 30
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 15
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QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas totais)

ObservaçõesAulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo

Portfólio Pessoal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 30 90
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 15
Inserção na Vida Profissional (Prática Hoteleira) . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 90
Gestão Hoteleira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 45 30
Desenvolvimento Turístico Sustentado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30
Geografia e Itinerários Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 45
Comportamento do Consumidor na Indústria Hoteleira e Turismo 1.o semestre . . . . . . . . 45
Controlo de Qualidade na Indústria Hoteleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 45
Gestão do Marketing para a Indústria Hoteleira . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 15
Gestão Hoteleira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 45 30
Gestão da Segurança e Prevenção do Risco nas Instalações Hoteleiras 2.o semestre . . . . . . . . 30
Canais de Distribuição na Indústria Hoteleira e Turística . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 30
Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 30
Turismo Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 45
Profissão e Deontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 20
Sistemas de Informação Turística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30

QUADRO N.o 5

5.o ano

Escolaridade (em horas totais)

ObservaçõesAulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo

Estágio Profissional e Relatório Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 576

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Decreto Regulamentar Regional n.o 26/2004/A

O Decreto Regulamentar Regional n.o 6/2002/A, de
13 de Fevereiro, introduziu, entre outras, as alterações
ao quadro orgânico do Instituto de Gestão de Regimes
de Segurança Social directamente decorrentes da apli-
cação do novo regime de carreiras de pessoal de infor-
mática, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de
Março.

Embora se tivesse procedido à alteração das carreiras
do pessoal de informática, não foi porém dado cum-
primento ao disposto no n.o 2 do artigo 16.o daquele
diploma, que determina que dentro da carreira de téc-
nico de informática seja autonomizada a categoria de
técnico de informática-adjunto e que à mesma corres-
ponda uma dotação global autónoma na estruturação
dos quadros de pessoal.

Impõe-se, em consequência, a adequação do quadro
orgânico do Instituto de Gestão de Regimes a esta rea-
lidade normativa.

Aproveita-se a oportunidade para proceder a um rea-
justamento da organização interna do Centro de Pres-
tações Pecuniárias de Ponta Delgada, com vista à sua
adequação às novas funcionalidades, extinguindo uma

coordenação de registos de salários no âmbito da coor-
denação geral de beneficiários e contribuintes e criando
uma nova coordenação de processamento inserida na
coordenação geral de organização de processos.

Foram ainda efectuadas alterações orgânicas direc-
tamente decorrentes da criação das carreiras de ins-
pecção, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 23/2003/A, de 10 de Julho, e alterado o recrutamento
dos coordenadores da carreira técnico-profissional de
segurança social.

Assim, nos termos do artigo 30.o do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 11/87/A, de 26 de Junho, com as
alterações introduzidas pelos Decretos Legislativos
Regionais n.os 24/97/A e 39/2002/A, de 17 e de 18 de
Dezembro, respectivamente, da alínea o) do artigo 60.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma dos Açores e da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração

Os artigos 25.o, 31.o, alínea c), 33.o, 36.o, n.o 3, 38.o,
45.o, 46.o, 49.o, alínea c), 51.o, 53.o, n.o 3, 55.o, 63.o,
65.o, n.o 2, 67.o, 68.o, n.o 2, 69.o, alínea c), 70.o, 71.o,
74.o, n.o 3, 76.o, 100.o e 102.o do Decreto Regulamentar
Regional n.o 9/91/A, de 7 de Março, republicado em
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.o 2/98/A,
de 20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 6/2002/A, de 13 de
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Fevereiro, e pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 23/2003/A, de 10 de Julho, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 25.o

Centro de Prestações Pecuniárias de Angra do Heroísmo

O Centro de Prestações Pecuniárias de Angra do
Heroísmo (CPPAH) dispõe dos seguintes serviços:

De carácter operativo:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-

pecção;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 31.o

Coordenação de Organização de Processos

Compete à Coordenação de Organização de Pro-
cessos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Colaborar com outros serviços do CPPAH,

designadamente de relações públicas e de ins-
pecção, em acções tendentes a controlar o
acesso indevido à atribuição de prestações;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 33.o

Divisão de Serviços Desconcentrados e Inspecção

1 — A Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-
pecção controla o cumprimento das obrigações para com
o sistema de segurança social.

2 — A Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-
pecção compreende os seguintes serviços:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serviço de Inspecção.

Artigo 36.o

Serviços desconcentrados

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As coordenações de ilha exercem ainda, nas res-

pectivas áreas, através de pessoal afectado para o efeito,
funções de apoio e auditoria das coordenações conce-
lhias e dos serviços de freguesia.

Artigo 38.o

Inspecção

1 — O Serviço de Inspecção distribui-se pelas dife-
rentes ilhas que compõem o âmbito territorial do
CPPAH.

2 — Compete ao Serviço de Inspecção, de acordo com
o conteúdo funcional da carreira, previsto em legislação
própria:

a) Assegurar a informação necessária aos bene-
ficiários e contribuintes de forma a garantir o
conhecimento por parte destes dos seus direitos
e deveres face ao sistema de segurança social;

b) Vigiar o cumprimento das obrigações impostas
aos contribuintes e beneficiários no âmbito dos
sistemas de segurança social e, em geral, o cum-
primento pelos mesmos de todas as normas
legais e regulamentares relativas aos mesmos
regimes, nomeadamente em matéria de inscri-
ção, de declaração de remunerações e de paga-
mento de contribuições, devendo, quando for
caso disso, inscrever oficiosamente as entidades
relevantes para a segurança social, bem como
proceder à elaboração de declarações de remu-
neração cuja apresentação voluntária não se
tenha verificado ou tenha revestido forma incor-
recta, produzindo tais documentos os efeitos
que decorreriam da sua apresentação pelas enti-
dades interessadas;

c) Verificar se os beneficiários reúnem os requi-
sitos de que dependem a atribuição e a manu-
tenção do direito às prestações;

d) Fazer o levantamento e proceder à identificação
dos bens penhoráveis e hipotecáveis, para garan-
tia dos créditos por contribuições em dívida à
segurança social, colaborando, para o efeito,
com as secções de processo.

3 — Os funcionários integrados nas carreiras de ins-
pecção têm os poderes previstos na lei e utilizarão, para
o efeito, cartão de identificação.

Artigo 45.o

Centro de Prestações Pecuniárias da Horta

O Centro de Prestações Pecuniárias da Horta (CPPH)
dispõe dos seguintes serviços:

De carácter operativo:

Divisão de Prestações Pecuniárias e Inspec-
ção;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 46.o

Divisão de Prestações Pecuniárias e Inspecção

1 — A Divisão de Prestações Pecuniárias e Inspecção
organiza os processos necessários ao reconhecimento
do direito às prestações de segurança social e controla
o cumprimento das obrigações para com o sistema.

2 — A Divisão de Prestações Pecuniárias e Inspecção
compreende os seguintes serviços:

Coordenação Geral de Prestações Pecuniárias;
Coordenação Geral de Serviços Desconcentrados;
Serviço de Inspecção.

Artigo 49.o

Coordenação de Organização de Processos

Compete à Coordenação de Organização de Pro-
cessos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Colaborar com outros serviços do CPPH, desig-

nadamente de relações públicas e de inspecção,
em acções tendentes a controlar o acesso inde-
vido à atribuição de prestações;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .



N.o 158 — 7 de Julho de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 4097

Artigo 51.o

Coordenação Geral de Serviços Desconcentrados

1 — A Coordenação Geral de Serviços Desconcen-
trados tem como finalidade uniformizar e orientar as
actividades dos serviços desconcentrados e ainda auditar
os mesmos serviços.

2 — A Coordenação Geral de Serviços Desconcen-
trados integra a Coordenação de Serviços Desconcen-
trados da Ilha do Faial e dirige as coordenações de
ilha, as coordenações concelhias e os serviços de
freguesia.

Artigo 53.o

Serviços desconcentrados

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As coordenações de ilha exercem ainda, nas res-

pectivas áreas, através de pessoal afectado para o efeito,
funções de apoio e auditoria das coordenações conce-
lhias e dos serviços de freguesia.

Artigo 55.o

Inspecção

1 — O Serviço de Inspecção distribui-se pelas dife-
rentes ilhas que compõem o âmbito territorial do CPPH.

2 — Compete ao Serviço de Inspecção, de acordo com
o conteúdo funcional da carreira, previsto em legislação
própria:

a) Assegurar a informação necessária aos bene-
ficiários e contribuintes de forma a garantir o
conhecimento por parte destes dos seus direitos
e deveres face ao sistema de segurança social;

b) Vigiar o cumprimento das obrigações impostas
aos contribuintes e beneficiários no âmbito dos
regimes da segurança social e, em geral, o cum-
primento pelos mesmos de todas as normas
legais e regulamentares relativas aos mesmos
regimes, nomeadamente em matéria de inscri-
ção, de declaração de remunerações e de paga-
mento de contribuições, devendo, quando for
caso disso, inscrever oficiosamente as entidades
relevantes para a segurança social, bem como
proceder à elaboração de declarações de remu-
nerações cuja apresentação voluntária não se
tenha verificado ou tenha revestido forma incor-
recta, produzindo tais documentos os efeitos
que decorreriam da sua apresentação pelas enti-
dades interessadas;

c) Verificar se os beneficiários reúnem os requi-
sitos de que dependem a atribuição e a manu-
tenção do direito às prestações;

d) Fazer o levantamento e proceder à identificação
dos bens penhoráveis e hipotecáveis, para garan-
tia dos créditos por contribuições em dívida à
segurança social, colaborando, para o efeito,
com as secções de processo.

3 — Os funcionários integrados nas carreiras de ins-
pecção têm os poderes previstos na lei e utilizarão, para
o efeito, cartão de identificação.

Artigo 63.o

Centro de Prestações Pecuniárias de Ponta Delgada

O Centro de Prestações Pecuniárias de Ponta Delgada
(CPPPD) dispõe dos seguintes serviços:

De carácter operativo:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-

pecção;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 65.o

Coordenação Geral de Beneficiários e Contribuintes

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A Coordenação Geral de Beneficiários e Con-

tribuintes compreende os seguintes serviços:

Coordenação de Beneficiários e Contribuintes;
Coordenação de Registo de Salários.

Artigo 67.o

Coordenação de Registo de Salários

Compete à Coordenação de Registo de Salários:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 68.o

Coordenação Geral de Organização de Processos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A Coordenação Geral de Organização de Pro-

cessos compreende os seguintes serviços:

Coordenação de Organização de Processos;
Coordenação de Processamento I;
Coordenação de Processamento II.

Artigo 69.o

Coordenação de Organização de Processos

Compete à Coordenação de Organização de Pro-
cessos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Colaborar com outros serviços do CPPPD,

designadamente de relações públicas e de ins-
pecção, em acções tendentes a controlar o
acesso indevido à atribuição de prestações;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 70.o

Coordenação de Processamento

Compete à Coordenação de Processamento:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 71.o

Divisão de Serviços Desconcentrados e Inspecção

1 — A Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-
pecção controla o cumprimento das obrigações para com
o sistema de segurança social.

2 — A Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-
pecção compreende os seguintes serviços:

Coordenação Geral de Serviços Desconcentrados;
Serviço de Inspecção.

Artigo 74.o

Serviços desconcentrados

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A coordenação da ilha de Santa Maria exerce

ainda na sua área, através de pessoal afectado para o
efeito, funções de apoio e auditoria das coordenações
concelhias e dos serviços de freguesia.

Artigo 76.o

Inspecção

1 — O Serviço de Inspecção distribui-se pelas dife-
rentes ilhas que compõem o âmbito territorial do
CPPPD.

2 — Compete ao Serviço de Inspecção, de acordo com
o conteúdo funcional da carreira, previsto em legislação
própria:

a) Assegurar a informação necessária aos bene-
ficiários e contribuintes de forma a garantir o
conhecimento por parte destes dos seus direitos
e deveres face ao sistema de segurança social;

b) Vigiar o cumprimento das obrigações impostas
aos contribuintes e beneficiários no âmbito dos
regimes da segurança social e, em geral, o cum-
primento pelos mesmos de todas as normas
legais e regulamentares relativas aos mesmos
regimes, nomeadamente em matéria de inscri-
ção, de declaração de remunerações e de paga-
mento de contribuições, devendo, quando for
caso disso, inscrever oficiosamente as entidades
relevantes para a segurança social, bem como
proceder à elaboração de declarações de remu-
nerações cuja apresentação voluntária não se
tenha verificado ou tenha revestido forma incor-
recta, produzindo tais documentos os efeitos
que decorreriam da sua apresentação pelas enti-
dades interessadas;

c) Verificar se os beneficiários reúnem os requi-
sitos de que dependem a atribuição e a manu-
tenção do direito às prestações;

d) Fazer o levantamento e proceder à identificação
dos bens penhoráveis e hipotecáveis, para garan-
tia dos créditos por contribuições em dívida à
segurança social, colaborando, para o efeito,
com as secções de processo.

3 — Os funcionários integrados nas carreiras de ins-
pecção têm os poderes previstos na lei e utilizarão, para
o efeito, cartão de identificação.

Artigo 100.o

Técnico profissional de segurança social

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Coordenador, de entre técnicos profissionais
especialistas principais com classificação de ser-
viço de Bom, bem como de entre tesoureiros
dos centros de prestações pecuniárias posicio-
nados no 2.o escalão ou superior com um
mínimo de três anos classificados de Muito Bom
ou cinco classificados de Bom;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 102.o

Pessoal da coordenação de serviços desconcentrados

1 — As coordenações de serviços desconcentrados e
as funções de auditoria das coordenações de ilha fun-
cionam com pessoal da área das prestações pecuniárias,
afectado para o efeito por despacho do director regional
da Segurança Social, pelo período de um ano, renovável.

2 — O recrutamento deste pessoal será efectuado de
categoria igual ou superior a técnico profissional de
segurança social principal, mediante prestação de provas
de conhecimentos e de entrevista, em termos a definir
em regulamento interno aprovado pelo conselho de
administração.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Alteração do quadro de pessoal

O quadro de pessoal do Instituto de Gestão de Regi-
mes de Segurança Social, aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 9/91/A, de 7 de Março, repu-
blicado em anexo ao Decreto Legislativo Regional
n.o 2/98/A, de 20 de Fevereiro, e alterado pelos Decretos
Regulamentares Regionais n.os 6/2002/A, de 13 de Feve-
reiro e 23/2003/A, de 10 de Julho, é substituído pelo
quadro anexo ao presente diploma.

Artigo 3.o

Republicação

O Decreto Regulamentar Regional n.o 9/91/A, de 7 de
Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos
Regulamentares Regionais n.os 23/92/A, de 23 de Maio,
26/92/A, de 3 de Junho, 2/98/A, de 20 de Fevereiro,
6/2002/A, de 13 de Fevereiro, 15/2003/A, de 1 de Abril,
e 23/2003/A, de 10 de Julho, e as decorrentes do presente
diploma, é devidamente republicado em anexo com as
necessárias correcções materiais, tendo em conta as alte-
rações legislativas entretanto verificadas, bem como as
designações dos cargos e das carreiras.
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Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Santa Cruz das Flores, em 25 de Março
de 2004.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 8 de Junho
de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO

Decreto Regulamentar Regional n.o 9/91/A

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza e atribuições

O Instituto de Gestão de Regimes de Segurança
Social, adiante designado abreviadamente por IGRSS,
é um instituto público dotado de autonomia adminis-
trativa e financeira e tem as seguintes atribuições:

a) Gerir os regimes de segurança social que por
lei ou regulamento sejam cometidos às insti-
tuições de segurança social;

b) Estudar e propor medidas visando a permanente
adequação dos regimes;

c) Participar na elaboração do plano global do
sector.

Artigo 2.o

Âmbito geográfico

O IGRSS tem âmbito geográfico correspondente à
Região Autónoma dos Açores.

CAPÍTULO II

Órgãos, serviços e suas competências

Artigo 3.o

Órgãos e serviços

1 — O IGRSS é composto pelo seguinte órgão:

Conselho de administração.

2 — O IGRSS dispõe dos seguintes serviços:

De apoio técnico:

Divisão de Regimes, Orçamento e Organi-
zação;

Núcleo de Informática;

De apoio instrumental:

Serviço de Informação e Documentação;
Secção de Apoio Administrativo;

De carácter operativo:

Centro Coordenador de Prestações Diferidas;
Centro de Prestações Pecuniárias de Angra

do Heroísmo;
Centro de Prestações Pecuniárias da Horta;
Centro de Prestações Pecuniárias de Ponta

Delgada.

3 — A Divisão de Regimes, Orçamento e Organiza-
ção, o Núcleo de Informática, o Serviço de Informação
e Documentação e a Secção de Apoio Administrativo
funcionam na dependência directa do presidente do con-
selho de administração.

SECÇÃO I

Conselho de administração

Artigo 4.o

Composição

1 — O IGRSS é dirigido por um conselho de admi-
nistração, constituído por um presidente e quatro vogais.

2 — O presidente do conselho de administração é
nomeado por despacho do Secretário Regional dos
Assuntos Sociais.

3 — Os directores do Centro Coordenador de Pres-
tações Diferidas e dos Centros de Prestações Pecuniárias
são, por inerência, vogais do conselho de administração.

4 — A nomeação do presidente do conselho de admi-
nistração poderá recair sobre um dos directores dos Cen-
tros referidos no número anterior, sendo as respectivas
funções exercidas em regime de acumulação.

5 — Caso as funções de presidente sejam exercidas
em regime de acumulação, nos termos do número ante-
rior, o conselho de administração será apenas consti-
tuído por um presidente e três vogais.

Artigo 5.o

Competências

Ao conselho de administração compete especial-
mente:

a) Superintender a actuação dos serviços do IGRSS,
orientando-os na realização das suas atribui-
ções;

b) Elaborar e promover a aprovação superior dos
programas de actuação do IGRSS;

c) Coordenar a preparação e apresentar superior-
mente o projecto de orçamento;

d) Elaborar o relatório de exercício e a conta anual;
e) Conceder prestações;
f) Promover a articulação da actividade do IGRSS

com as demais instituições de segurança social.

Artigo 6.o

Competências do presidente do conselho de administração

1 — Compete ao presidente do conselho de admi-
nistração:

a) Representar o IGRSS, bem como estabelecer
as ligações deste com os serviços das adminis-
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trações regional e central, no âmbito da res-
pectiva actividade;

b) Convocar e dirigir os trabalhos das sessões do
conselho e assegurar o cumprimento das deli-
berações tomadas;

c) Promover a coordenação e uniformização de
procedimentos dos serviços do IGRSS com base
nas orientações genéricas definidas pelo con-
selho de administração;

d) Passar certidões;
e) Dirigir os serviços colocados na sua dependência

directa.

2 — O presidente será substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo vogal que designar.

3 — O presidente é equiparado, para todos os efeitos,
a subdirector-geral.

4 — A situação de acumulação prevista nos n.os 4 e
5 do artigo 4.o não confere ao presidente o direito a
qualquer remuneração suplementar.

Artigo 7.o

Funcionamento do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne ordinaria-
mente uma vez por mês e extraordinariamente sempre
que o seu presidente, por sua iniciativa ou a pedido
de dois dos vogais, o convoque.

2 — As deliberações são tomadas por maioria dos
membros do conselho, cabendo voto de qualidade ao
presidente.

3 — Das reuniões serão lavradas actas em livro pró-
prio, subscritas pelos membros presentes.

4 — As reuniões do conselho de administração devem
realizar-se rotativamente em cada um dos centros,
incumbindo ao centro receptor a responsabilidade pela
organização.

Artigo 8.o

Responsabilidade dos membros do conselho de administração

1 — Os membros do conselho de administração são
responsáveis, civil e criminalmente, pelas faltas ou irre-
gularidades cometidas no exercício das suas funções.

2 — Consideram-se isentos de responsabilidade os
membros que não tiverem intervindo na deliberação ou
a desaprovaram com declaração na acta da respectiva
reunião.

SECÇÃO II

Divisão de Regimes, Orçamento e Organização

Artigo 9.o

Competências da Divisão de Regimes, Orçamento e Organização

1 — A Divisão de Regimes, Orçamento e Organiza-
ção assegura o apoio técnico ao IGRSS, abrangendo,
para o efeito, três áreas de competências, em matéria
de regimes de segurança social, de orçamento e con-
tabilidade e de organização.

2 — Compete à Divisão de Regimes, Orçamento e
Organização, no âmbito dos regimes de segurança social:

a) Pronunciar-se sobre o âmbito pessoal dos regi-
mes e sobre as condições da sua aplicação, con-
forme as actividades ou profissões exercidas;

b) Pronunciar-se sobre o âmbito material dos regi-
mes, tendo em conta a diversidade da cobertura
de eventualidades;

c) Estudar os regimes de segurança social e propor
as medidas necessárias à sua adequação à rea-
lidade regional;

d) Emitir pareceres e informações jurídicas em
matéria de regimes de segurança social, bem
como sobre quaisquer outros assuntos que lhe
sejam submetidos;

e) Colaborar na elaboração das normas necessárias
à uniformidade de procedimentos de todos os
serviços do IGRSS;

f) Auxiliar na preparação os processos que devam
dar entrada em tribunal e proceder ao seu acom-
panhamento até final, sempre que para tal seja
solicitada;

g) Intervir em sindicâncias, inquéritos e averigua-
ções para que seja solicitada;

h) Apoiar tecnicamente a actuação dos serviços de
contra-ordenações dos centros de prestações
pecuniárias e organizar os processos de contra-
-ordenações do Centro Coordenador de Pres-
tações Diferidas;

i) Executar a acção contenciosa do Centro Coor-
denador de Prestações Diferidas;

j) Apoiar a actividade dos órgãos e serviços do
Instituto sempre que determinado pelo conselho
de administração.

3 — Compete à Divisão de Regimes, Orçamento e
Organização, no âmbito do orçamento e contabilidade:

a) Preparar o projecto de orçamento do IGRSS;
b) Recolher e tratar os elementos necessários à

elaboração do relatório de exercício e conta
anual;

c) Elaborar as estatísticas, físicas e financeiras,
bem como indicadores de gestão do IGRSS;

d) Efectuar o controlo orçamental;
e) Elaborar relatórios da cobrança de contribui-

ções em dívida;
f) Emitir parecer sobre os pedidos de acordos para

pagamento de dívidas em prestações;
g) Propor acções tendentes a prevenir e contrariar

as situações contributivas devedoras;
h) Elaborar os mapas e documentos complemen-

tares necessários ao controlo de legalidade das
contas;

i) Apoiar tecnicamente o Centro Coordenador de
Prestações Diferidas e os centros de prestações
pecuniárias em matéria de orçamento e con-
tabilidade.

4 — Compete à Divisão de Regimes, Orçamento e
Organização, no âmbito organizacional:

a) Elaborar a proposta do plano de actividades,
bem como o relatório de actividades do IGRSS;

b) Propor medidas de racionalização e simplifica-
ção de procedimentos administrativos;

c) Planificar e acompanhar na definição da política
de formação dos funcionários do IGRSS;

d) Propor e implementar medidas tendentes ao
esclarecimento dos beneficiários, utentes, con-
tribuintes e público em geral, com vista à divul-
gação de informação sobre o sistema de segu-
rança social;

e) Apoiar tecnicamente o SID, definindo as linhas
de concepção geral do serviço.
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SECÇÃO III

Núcleo de Informática

Artigo 10.o

Núcleo de Informática

1 — Compete ao Núcleo de Informática:

a) Assegurar a ligação funcional entre os serviços
utilizadores do equipamento informático;

b) Coordenar o planeamento do processamento de
dados;

c) Recolher e tratar elementos estatísticos sobre
a ocupação e rendimento do equipamento
informático;

d) Colaborar na elaboração de manuais de ope-
ração e assegurar a sua correcta utilização;

e) Proceder à análise, programação e teste de tra-
balhos de interesse para o IGRSS;

f) Proceder a estudos com vista a optimizar a uti-
lização do equipamento, tendo em conta os
recursos disponíveis;

g) Colaborar nas acções de formação do pessoal
de informática;

h) Apoiar a elaboração de cadernos de encargos
e outras operações relacionadas com a aquisição
de equipamentos de informática e suportes
lógicos;

i) Apoiar tecnicamente o Centro Coordenador de
Prestações Diferidas e os outros centros de pres-
tações pecuniárias.

2 — O Núcleo de Informática é dirigido por um coor-
denador de informática, nomeado em comissão de ser-
viço pelo período de três anos, renovável, por despacho
do Secretário Regional dos Assuntos Sociais, de entre
o pessoal da carreira de informática.

3 — A esta nomeação aplicam-se as regras previstas
nos artigos 13.o e 16.o, no n.o 4 do artigo 21.o, no n.o 1
do artigo 23.o, nos n.os 1 e 2 do artigo 24.o, no artigo 25.o
e no n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro.

4 — O coordenador de informática é remunerado
pelo índice 650 da tabela de remunerações da carreira
de técnico superior de informática.

Artigo 11.o

Serviço de Informação e Documentação

Compete ao Serviço de Informação e Documentação:

a) Proceder ao registo, catalogação e indexação
de espécies bibliográficas, bem como organizar
e conservar o fundo documental;

b) Proceder ao tratamento da informação relativa
a convenções internacionais;

c) Organizar e manter actualizados ficheiros de
legislação, jurisprudência e doutrina sobre
matérias de interesse para o IGRSS e efectuar
a difusão interna dos diplomas legais e outros
elementos.

SECÇÃO IV

Secção de Apoio Administrativo

Artigo 12.o

Secção de Apoio Administrativo

Compete à Secção de Apoio Administrativo prestar
apoio administrativo geral aos órgãos e serviços centrais

do IGRSS, designadamente no que diz respeito ao expe-
diente, pessoal, contabilidade, dactilografia, secreta-
riado e arquivo.

CAPÍTULO III

Centro Coordenador de Prestações Diferidas
e centros de prestações pecuniárias

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 13.o

Direcção

1 — Os centros são dirigidos por um director,
nomeado por despacho do Secretário Regional dos
Assuntos Sociais, sob proposta do director regional de
Segurança Social, ouvido o presidente do conselho de
administração do IGRSS.

2 — Os directores serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos:

a) Nos centros de prestações pecuniárias pelo
chefe de divisão que cada director designar;

b) No Centro Coordenador de Prestações Dife-
ridas pelo coordenador geral que o director
designar.

Artigo 14.o

Autonomia de gestão

1 — Os centros dispõem de autonomia de gestão no
que diz respeito ao seu funcionamento corrente.

2 — O conselho de administração do IGRSS pode
delegar nos directores dos centros as competências rela-
cionadas com a prossecução, de forma descentralizada,
das respectivas atribuições.

3 — As delegações do conselho de administração
referentes, nomeadamente, ao deferimento de presta-
ções devem prever a possibilidade de subdelegação.

Artigo 15.o

Competências dos directores

Compete genericamente aos directores dos centros:

a) Assegurar o exercício das atribuições do IGRSS
nas respectivas áreas de actividade e geográficas,
de acordo com a legislação em vigor e as orien-
tações do conselho de administração;

b) Orientar o funcionamento dos serviços que inte-
gram os respectivos centros;

c) Executar os orçamentos anual e suplementar
na parte respeitante aos respectivos centros;

d) Submeter à aprovação do conselho de admi-
nistração o relatório anual de exercício e a conta
de gerência na parte dos respectivos centros;

e) Administrar o pessoal dos respectivos centros.

Artigo 16.o

Equiparação dos directores

Os directores dos centros são equiparados, para todos
os efeitos, a directores de serviços.
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SECÇÃO II

Centro Coordenador de Prestações Diferidas

Artigo 17.o

Centro Coordenador de Prestações Diferidas

1 — O Centro Coordenador de Prestações Diferidas,
adiante designado por CCPD, tem como atribuições a
organização e deferimento dos processos de prestações
diferidas referentes aos beneficiários residentes na
Região.

2 — Na prossecução das suas atribuições, o CCPD
articula directamente a sua actuação com o Centro
Nacional de Pensões, Instituto de Acção Social e centros
de prestações pecuniárias.

Artigo 18.o

Serviços do Centro Coordenador de Prestações Diferidas

O CCPD dispõe dos seguintes serviços:

De carácter operativo:

Coordenação Geral de Prestações Diferidas
do Regime Geral;

Coordenação Geral de Prestações Diferidas
de Regimes Especiais;

De apoio instrumental:

Secção de Apoio Administrativo.

Artigo 19.o

Coordenação Geral de Prestações Diferidas do Regime Geral

1 — A Coordenação Geral de Prestações Diferidas
do Regime Geral organiza os processos referentes ao
regime geral.

2 — A Coordenação Geral de Prestações Diferidas
do Regime Geral compreende os seguintes serviços:

Coordenação de Prestações de Invalidez e Velhice;
Coordenação de Subsídios por Morte e Sobre-

vivência.

Artigo 20.o

Coordenação Geral de Prestações de Invalidez e Velhice
e de Subsídios por Morte e Sobrevivência

Compete às Coordenações de Prestações de Invalidez
e Velhice e de Subsídios por Morte e Sobrevivência,
relativamente às prestações correspondentes às respec-
tivas designações:

a) Analisar e organizar os processos de atribuição
de prestações diferidas do regime geral, em
estreito relacionamento com os serviços dos cen-
tros de prestações pecuniárias, outras institui-
ções de segurança social e os próprios inte-
ressados;

b) Organizar e manter actualizados os ficheiros
relativos aos requerentes de prestações dife-
ridas;

c) Processar as prestações diferidas e controlar a
sua atribuição;

d) Controlar as situações de pagamento indevido
das prestações;

e) Colaborar em acções tendentes a controlar o
acesso indevido às prestações;

f) Promover ou colaborar em acções visando a
obtenção de provas periódicas de direitos.

Artigo 21.o

Coordenação Geral de Prestações Diferidas de Regimes Especiais

A Coordenação Geral de Prestações Diferidas de
Regimes Especiais organiza os processos referentes a
regimes especiais e efectua o tratamento das questões
relativas às convenções e acordos internacionais, inte-
grando, para o efeito, a Coordenação de Regimes
Especiais.

Artigo 22.o

Coordenação de Regimes Especiais

A Coordenação de Regimes Especiais tem as com-
petências atribuídas às coordenações previstas no
artigo 20.o, no que diz respeito aos processos relativos
às prestações dos regimes especiais, bem como o tra-
tamento das questões relativas às convenções e acordos
internacionais.

Artigo 23.o

Secção de Apoio Administrativo

A Secção de Apoio Administrativo presta apoio admi-
nistrativo geral ao CCPD, competindo-lhe:

a) Receber, expedir, registar, protocolar, classificar
e distribuir a correspondência, documentos e
meios de pagamentos;

b) Assegurar o serviço de dactilografia das uni-
dades funcionais sem apoio administrativo;

c) Organizar o arquivo, tendo em vista a boa con-
servação e fácil consulta dos documentos;

d) Executar o expurgo dos documentos, de acordo
com a legislação em vigor;

e) Executar as tarefas necessárias à passagem dos
arquivos tradicionais a microformas e garantir
a sua conservação e fácil consulta;

f) Assegurar os procedimentos referentes à admi-
nistração do pessoal;

g) Proceder à aquisição, conservação, reparação,
locação, alienação e inventariação dos bens rela-
cionados com o funcionamento do CCPD;

h) Organizar e manter as redes de comunicação
interna e externa, designadamente no respei-
tante a auxiliares administrativos, correios e
telefones;

i) Providenciar a aquisição de serviços de trans-
portes;

j) Preparar os elementos necessários à elaboração
do projecto de orçamento e da conta do CCPD;

l) Contabilizar as despesas e receitas do CCPD
e proceder aos pagamentos e recebimentos;

m) Receber e tratar os dados estatísticos do sector.

SECÇÃO III

Centro de prestações pecuniárias

Artigo 24.o

Atribuições dos centros

1 — Aos centros de prestações pecuniárias compete
assegurar a administração dos regimes de segurança
social, incumbindo-lhes, nomeadamente:

a) Assegurar a inscrição dos beneficiários e con-
tribuintes do sistema unificado de segurança
social;
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b) Definir em relação aos beneficiários inscritos
os direitos que lhes devam ser atribuídos, asse-
gurando a satisfação das prestações correspon-
dentes;

c) Arrecadar as receitas do IGRSS;
d) Proceder contenciosamente contra os contri-

buintes e impor penalidades aos beneficiários
do sistema, de harmonia com as disposições
legais aplicáveis;

e) Executar os orçamentos respectivos, de acordo
com os princípios orientadores definidos pelo
conselho de administração do IGRSS.

2 — As atribuições dos centros deverão, sempre que
possível, ser prosseguidas através de serviços locais, de
molde a aproximar a segurança social das populações.

SECÇÃO IV

Centro de Prestações Pecuniárias de Angra do Heroísmo

Artigo 25.o

Centro de Prestações Pecuniárias de Angra do Heroísmo

O Centro de Prestações Pecuniárias de Angra do
Heroísmo (CPPAH) dispõe dos seguintes serviços:

De carácter operativo:

Divisão de Prestações Pecuniárias;
Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-

pecção;
Coordenação de Contencioso;
Coordenação de Contabilidade;
Centro de Informática;

De apoio instrumental:

Repartição dos Serviços Administrativos e
Apoio Social Interno.

Artigo 26.o

Divisão de Prestações Pecuniárias

1 — A Divisão de Prestações Pecuniárias organiza os
processos necessários ao reconhecimento do direito às
prestações de segurança social, elabora indicadores
sobre o funcionamento do CPPAH e recebe e trata os
dados estatísticos do sector.

2 — A Divisão de Prestações Pecuniárias compreende
os seguintes serviços:

Coordenação Geral de Beneficiários e Contribuin-
tes;

Coordenação Geral de Organização de Processos.

Artigo 27.o

Coordenação Geral de Beneficiários e Contribuintes

1 — A Coordenação Geral de Beneficiários e Con-
tribuintes procede à identificação dos beneficiários e
contribuintes e ao registo de remunerações.

2 — A Coordenação Geral de Beneficiários e Con-
tribuintes compreende os seguintes serviços:

Coordenação de Beneficiários e Contribuintes;
Coordenação de Registo de Salários.

Artigo 28.o

Coordenação de Beneficiários e Contribuintes

Compete à Coordenação de Beneficiários e Con-
tribuintes:

a) Proceder à identificação e inscrição e organizar
e manter actualizados os ficheiros de benefi-
ciários, utentes, contribuintes e outras enti-
dades;

b) Proceder à transferência de beneficiários;
c) Comprovar e controlar a situação das entidades

patronais, designadamente no que respeita a
datas de início, suspensão ou cessação da
actividade;

d) Promover, directamente ou em colaboração
com outros serviços do IGRSS, medidas ten-
dentes à oportuna e correcta inscrição de bene-
ficiários e contribuintes;

e) Assegurar o envio de elementos relativos à iden-
tificação de beneficiários e contribuintes a
outros serviços públicos que deles careçam.

Artigo 29.o

Coordenação de Registo de Salários

Compete à Coordenação de Registo de Salários:

a) Receber, controlar e registar os elementos sala-
riais e seus equivalentes constantes das folhas
de remunerações e outros documentos;

b) Detectar períodos em que haja sobreposição de
trabalho com equivalência de remunerações ou
quaisquer outras anomalias, procedendo a ave-
riguações, e colaborar na sua regularização;

c) Apreciar e tratar reclamações sobre remune-
rações omitidas ou declaradas incorrectamente
pelos contribuintes;

d) Promover, directamente ou em colaboração
com outros serviços do CPPAH, acções junto
dos contribuintes, tendo em vista, designada-
mente, o correcto preenchimento das folhas de
remunerações;

e) Assegurar o envio de elementos relativos ao
registo de remunerações a outros serviços públi-
cos que deles careçam e os beneficiários.

Artigo 30.o

Coordenação Geral de Organização de Processos

1 — A Coordenação Geral de Organização de Pro-
cessos organiza a documentação relativa à atribuição
de prestações e processa as mesmas.

2 — A Coordenação Geral de Organização de Pro-
cessos compreende os seguintes serviços:

Coordenação de Organização de Processos;
Coordenação de Processamento.

Artigo 31.o

Coordenação de Organização de Processos

Compete à Coordenação de Organização de Pro-
cessos:

a) Analisar e organizar os documentos condicio-
nantes da atribuição de prestações, mantendo,
em caso de insuficiência ou de dívida, estreito
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relacionamento com os interessados, outros ser-
viços do CPPAH ou outras instituições de segu-
rança social;

b) Organizar e manter actualizados os ficheiros de
requerentes e de controlo de provas de direito;

c) Colaborar com outros serviços do CPPAH,
designadamente de relações públicas e de ins-
pecção, em acções tendentes a controlar o
acesso indevido à atribuição de prestações;

d) Promover ou colaborar em acções de esclare-
cimento ou de informação, com vista à obtenção
de provas periódicas de direitos, e proceder ao
tratamento das informações recebidas;

e) Apoiar as acções necessárias à verificação das
incapacidades permanentes.

Artigo 32.o

Coordenação de Processamento

Compete à Coordenação de Processamento:

a) Processar prestações pecuniárias e controlar a
sua execução;

b) Controlar as situações de processamento inde-
vido de prestações resultantes de sobreposições,
erros, dolo ou outras, assegurando o necessário
expediente e desenvolvendo os mecanismos que
conduzam à sua regularização;

c) Verificar e controlar a exactidão das informa-
ções recebidas dos serviços de saúde, sobretudo
no que se refere à identificação de beneficiários,
e estabelecer com aqueles serviços as ligações
funcionais necessárias à progressiva melhoria da
qualidade da informação;

d) Colaborar com os serviços de emprego e for-
mação profissional na organização dos proces-
sos e no controlo de atribuição de prestações
no desemprego.

Artigo 33.o

Divisão de Serviços Desconcentrados e Inspecção

1 — A Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-
pecção controla o cumprimento das obrigações para com
o sistema de segurança social.

2 — A Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-
pecção compreende os seguintes serviços:

Coordenação Geral de Serviços Desconcentrados;
Serviço de Inspecção.

Artigo 34.o

Coordenação Geral de Serviços Desconcentrados

1 — A Coordenação Geral de Serviços Desconcen-
trados tem como finalidade uniformizar e orientar as
actividades dos serviços desconcentrados.

2 — A Coordenação Geral de Serviços Desconcen-
trados integra a Coordenação de Serviços Desconcen-
trados da Ilha Terceira e dirige as coordenações de ilha,
as coordenações concelhias e os serviços de freguesia.

Artigo 35.o

Coordenação de Serviços Desconcentrados da Ilha Terceira

A Coordenação de Serviços Desconcentrados da Ilha
Terceira exerce funções de apoio e auditoria aos serviços
desconcentrados da sua área.

Artigo 36.o

Serviços desconcentrados

1 — O CPPAH dispõe dos seguintes serviços des-
concentrados:

a) Coordenação da Ilha da Graciosa;
b) Coordenação da Ilha de São Jorge;
c) Coordenação Concelhia da Praia da Vitória;
d) Coordenação Concelhia da Calheta;
e) Serviços de freguesia.

2 — As coordenações de ilha e concelhias e os serviços
de freguesia exercem localmente as competências rela-
tivas à aplicação dos regimes de segurança social de
acordo com o programa de descentralização estabele-
cido pelo conselho de administração do IGRSS.

3 — As coordenações de ilha exercem ainda, nas res-
pectivas áreas, através de pessoal afectado para o efeito,
funções de apoio e auditoria das coordenações conce-
lhias e dos serviços de freguesia.

Artigo 37.o

Auditoria

A auditoria referida no artigo 35.o e no n.o 3 do
artigo 36.o consiste na fiscalização regular e sistemática
das coordenações concelhias e dos serviços de freguesia,
no que diz respeito à aplicação dos regimes de segurança
social, receitas cobradas e despesas efectuadas.

Artigo 38.o

Inspecção

1 — O Serviço de Inspecção distribui-se pelas dife-
rentes ilhas que compõem o âmbito territorial do
CPPAH.

2 — Compete ao Serviço de Inspecção, de acordo com
o conteúdo funcional da carreira, previsto em legislação
própria:

a) Assegurar a informação necessária aos bene-
ficiários e contribuintes de forma a garantir o
conhecimento por parte destes dos seus direitos
e deveres face ao sistema de segurança social;

b) Vigiar o cumprimento das obrigações impostas
aos contribuintes e beneficiários no âmbito dos
regimes da segurança social e, em geral, o cum-
primento pelos mesmos de todas as normas
legais e regulamentares relativas aos mesmos
regimes, nomeadamente em matéria de inscri-
ção, de declaração de remunerações e de paga-
mento de contribuições, devendo, quando for
caso disso, inscrever oficiosamente as entidades
relevantes para a segurança social, bem como
proceder à elaboração de declarações de remu-
nerações cuja apresentação voluntária não se
tenha verificado ou tenha revestido forma incor-
recta, produzindo tais documentos os efeitos
que decorreriam da sua apresentação pelas enti-
dades interessadas;

c) Verificar se os beneficiários reúnem os requi-
sitos de que dependem a atribuição e a manu-
tenção do direito às prestações;

d) Fazer o levantamento e proceder à identificação
dos bens penhoráveis e hipotecáveis, para garan-
tia dos créditos por contribuições em dívida à
segurança social, colaborando, para o efeito,
com as secções de processo.
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3 — Os funcionários integrados nas carreiras de ins-
pecção têm os poderes previstos na lei e utilizarão, para
o efeito, cartão de identificação.

Artigo 39.o

Repartição dos Serviços Administrativos e Apoio Social Interno

1 — A Repartição dos Serviços Administrativos e
Apoio Social Interno desenvolve todas as operações
administrativas relacionadas com o pessoal, expediente,
arquivo e aprovisionamento e coordena os serviços de
apoio social internos.

2 — A Repartição dos Serviços Administrativos e
Apoio Social Interno compreende os seguintes serviços:

Secção de Apoio Administrativo;
Serviços de Apoio Social Interno.

Artigo 40.o

Secção de Apoio Administrativo

Compete à Secção de Apoio Administrativo:

a) Receber, expedir, registar, protocolar, classificar
e distribuir a correspondência, documentos e
meios de pagamentos;

b) Assegurar o serviço de dactilografia das uni-
dades funcionais sem apoio administrativo;

c) Organizar o arquivo, tendo em vista a boa con-
servação e fácil consulta dos documentos;

d) Executar o expurgo dos documentos, de acordo
com a legislação em vigor;

e) Assegurar os procedimentos referentes à admi-
nistração do pessoal;

f) Proceder à aquisição, conservação, reparação,
locação, alienação e inventariação dos bens rela-
cionados com o funcionamento do CPPAH;

g) Realizar pequenos trabalhos de conservação,
reparação e outros que possam ser efectuados
pelo pessoal operário e auxiliar;

h) Velar pela higiene e segurança das instalações
dos serviços;

i) Organizar e manter as redes de comunicação
interna e externa, designadamente no respei-
tante a auxiliares administrativos, correios e
telefones;

j) Assegurar a manutenção do parque de viaturas
e controlar a sua utilização;

l) Providenciar a aquisição de serviços de trans-
portes;

m) Executar tarefas de desenho, reprodução, dupli-
cação, corte, alceamento e encadernação de
documentos e impressos;

n) Passar os arquivos tradicionais para microfilma-
gem, produzir microformas e assegurar a sua
conservação e organização;

o) Apoiar tecnicamente os serviços e entidades que
necessitem de consultar as microformas.

Artigo 41.o

Serviços de Apoio Social Interno

1 — Os Serviços de Apoio Social Interno têm por
objectivo proporcionar aos funcionários condições de
trabalho socialmente dignificantes e constam, designa-
damente, de uma creche e jardim-de-infância e de um
refeitório.

2 — A utilização e funcionamento dos Serviços de
Apoio Social Interno serão objecto de um regulamento
interno a aprovar pelo Secretário Regional dos Assuntos
Sociais.

Artigo 42.o

Coordenação de Contencioso

Compete à Coordenação de Contencioso:

a) Elaborar e manter permanentemente actualiza-
dos os ficheiros relativos a contribuintes fal-
tosos;

b) Organizar processos de dívidas de contribuições,
coimas e juros de mora e acompanhar os
trâmites;

c) Elaborar certidões de dívida de contribuições,
coimas e juros de mora;

d) Organizar os processos de contra-ordenações.

Artigo 43.o

Coordenação de Contabilidade

1 — Compete à Coordenação de Contabilidade:

a) Emitir notas de lançamento;
b) Controlar o movimento de valores e comprovar

o saldo das diversas contas;
c) Proceder à centralização de todas as operações

contabilísticas;
d) Proceder a registos contabilísticos do património

do CPPAH;
e) Elaborar anualmente o balanço e mapas com-

plementares de acordo com o plano de contas
estabelecido;

f) Controlar a execução das rubricas orçamentais;
g) Preparar as autorizações de recebimento e de

pagamento;
h) Preparar cheques, avisos-recibos e outros meios

de pagamento de prestações pecuniárias ou res-
peitantes à administração;

i) Fazer controlo dos pagamentos efectuados;
j) Controlar, contabilizar e regularizar os valores

recebidos e as reposições, bem como os valores
devolvidos e que entrem em prescrição;

l) Fazer o lançamento de contribuições, conferên-
cia e análise de contas correntes de contri-
buintes;

m) Proceder a regularizações provenientes de paga-
mento através das finanças e dos tribunais;

n) Acompanhar os pagamentos das contribuições
normais e obrigações decorrentes dos acordos
de pagamento já celebrados;

o) Prestar informação estatística das posições con-
tributivas devedoras e colaborar na elaboração
de relatórios de cobrança de contribuições.

2 — A Coordenação de Contabilidade integra a
tesouraria, a quem compete:

a) Efectuar recebimentos e pagamentos em face
das autorizações existentes;

b) Receber e registar as folhas de remunerações
e guias de pagamento de contribuições e de juros
de mora de qualquer regime, providenciando
o depósito dos respectivos valores;

c) Elaborar a folha diária de caixa;
d) Assegurar as ligações com as instituições ban-

cárias.
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3 — Nas situações de falta ou impedimento de tesou-
reiros, serão os mesmos substituídos nas suas funções
por técnicos profissionais de segurança social destacados
para o efeito de entre o pessoal da Coordenação de
Contabilidade.

Artigo 44.o

Centro de Informática

Compete ao Centro de Informática:

a) Coordenar a elaboração do plano diário de tare-
fas, ajustar os desvios dos planos, acorrer a situa-
ções de emergência e cargas de trabalho impre-
vistas e avaliar os problemas relacionados com
o equipamento;

b) Desenvolver e manter planos para a produção
periódica e para as facilidades a serem conce-
didas no tratamento;

c) Verificar a qualidade dos produtos, tendo em
conta as especificações acordadas e os padrões
de controlo estabelecidos;

d) Organizar e manter bibliotecas de operação, de
bandas e de discos;

e) Assegurar a elaboração dos manuais de ope-
ração e assegurar a sua correcta aplicação e
utilização;

f) Manter estatísticas actualizadas sobre a ocupa-
ção e rendimento do material e sobre as con-
dições de exploração dos sistemas;

g) Executar outras tarefas que lhe sejam cometidas
no âmbito da informática;

h) Velar pela segurança e privacidade da infor-
mação à sua guarda.

SECÇÃO V

Centro de Prestações Pecuniárias da Horta

Artigo 45.o

Centro de Prestações Pecuniárias da Horta

O Centro de Prestações Pecuniárias da Horta (CPPH)
dispõe dos seguintes serviços:

De carácter operativo:

Divisão de Prestações Pecuniárias e Inspec-
ção;

Coordenação de Contencioso;
Coordenação de Contabilidade;
Centro de Informática;
Serviço de Apoio Técnico;

De apoio instrumental:

Repartição dos Serviços Administrativos e
Apoio Social Interno.

Artigo 46.o

Divisão de Prestações Pecuniárias e Inspecção

1 — A Divisão de Prestações Pecuniárias e Inspecção
organiza os processos necessários ao reconhecimento
do direito às prestações de segurança social e controla
o cumprimento das obrigações para com o sistema.

2 — A Divisão de Prestações Pecuniárias e Inspecção
compreende os seguintes serviços:

Coordenação Geral de Prestações Pecuniárias;
Coordenação Geral de Serviços Desconcentrados;
Serviço de Inspecção.

Artigo 47.o

Coordenação Geral de Prestações Pecuniárias

1 — A Coordenação Geral de Prestações Pecuniárias
procede à identificação dos beneficiários e contribuintes,
ao registo de remunerações e à organização da docu-
mentação relativa à atribuição de prestações e respectivo
processamento.

2 — A Coordenação Geral de Prestações Pecuniárias
compreende os seguintes serviços:

Coordenação de Beneficiários e Contribuintes;
Coordenação de Organização de Processos;
Coordenação de Registo de Salários e Proces-

samento.

Artigo 48.o

Coordenação de Beneficiários e Contribuintes

Compete à Coordenação de Beneficiários e Con-
tribuintes:

a) Proceder à identificação e inscrição e organizar
e manter actualizados os ficheiros de benefi-
ciários, utentes, contribuintes e outras enti-
dades;

b) Proceder à transferência de beneficiários;
c) Comprovar e controlar a situação das entidades

patronais, designadamente no que respeita a
datas de início, suspensão ou cessação da
actividade;

d) Promover, directamente ou em colaboração
com outros serviços do IGRSS, medidas ten-
dentes à oportuna e correcta inscrição de bene-
ficiários e contribuintes;

e) Assegurar o envio de elementos relativos à iden-
tificação de beneficiários e contribuintes a
outros serviços públicos que deles careçam;

f) Apreciar e tratar reclamações sobre remune-
rações omitidas ou declaradas incorrectamente
pelos contribuintes;

g) Promover, directamente ou em colaboração
com outros serviços do CPPH, acções junto dos
contribuintes, tendo em vista, designadamente,
o correcto preenchimento das folhas de remu-
nerações;

h) Assegurar o envio de elementos relativos ao
registo de remunerações a outros serviços públi-
cos que dele careçam e aos beneficiários.

Artigo 49.o

Coordenação de Organização de Processos

Compete à Coordenação de Organização de Pro-
cessos:

a) Analisar e organizar os documentos condicio-
nantes da atribuição de prestações, mantendo,
em caso de insuficiência ou de dúvida, estreito
relacionamento com os interessados, outros ser-
viços do CPPH ou outras instituições de segu-
rança social;

b) Organizar e manter actualizados os ficheiros de
requerentes e de controlo de provas de direito;

c) Colaborar com outros serviços do CPPH, desig-
nadamente de relações públicas e de inspecção,
em acções tendentes a controlar o acesso inde-
vido à atribuição de prestações;

d) Promover ou colaborar em acções de esclare-
cimento ou de informação com vista à obtenção
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de provas periódicas de direitos e proceder ao
tratamento das informações recebidas;

e) Apoiar as acções necessárias à verificação das
incapacidades permanentes.

Artigo 50.o

Coordenação de Registo de Salários e Processamento

Compete à Coordenação de Registo de Salários e
Processamento:

a) Receber, controlar e registar os elementos sala-
riais e seus equivalentes constantes das folhas
de remunerações e outros documentos;

b) Detectar períodos em que haja sobreposição de
trabalho com equivalência de remunerações ou
quaisquer outras anomalias, procedendo a ave-
riguações, e colaborar na sua regularização;

c) Processar prestações pecuniárias e controlar a
sua execução;

d) Controlar as situações de processamento inde-
vido de prestações resultantes de sobreposições,
erros, dolo ou outras, assegurando o necessário
expediente e desenvolvendo os mecanismos que
conduzam à sua regularização;

e) Verificar e controlar a exactidão das informa-
ções recebidas dos serviços de saúde, sobretudo
no que se refere à identificação de beneficiários,
e estabelecer com aqueles serviços as ligações
funcionais necessárias à progressiva melhoria da
qualidade da informação;

f) Colaborar com os serviços de emprego e for-
mação profissional na organização dos proces-
sos e no controlo de atribuição de prestações
no desemprego.

Artigo 51.o

Coordenação Geral de Serviços Desconcentrados

1 — A Coordenação Geral de Serviços Desconcen-
trados tem como finalidade uniformizar e orientar as
actividades dos serviços desconcentrados e ainda auditar
os mesmos serviços.

2 — A Coordenação Geral de Serviços Desconcen-
trados integra a Coordenação de Serviços Desconcen-
trados da Ilha do Faial e dirige as coordenações de
ilha, as coordenações concelhias e os serviços de
freguesia.

Artigo 52.o

Coordenação de Serviços Desconcentrados da Ilha do Faial

A Coordenação de Serviços Desconcentrados da Ilha
do Faial exerce funções de apoio e auditoria dos serviços
desconcentrados da sua área.

Artigo 53.o

Serviços desconcentrados

1 — O CPPH dispõe dos seguintes serviços descon-
centrados:

a) Coordenação da Ilha do Pico;
b) Coordenação da Ilha das Flores;
c) Coordenação Concelhia das Lages do Pico;
d) Coordenação Concelhia de São Roque;
e) Serviços de freguesia.

2 — As coordenações de ilha, as coordenações con-
celhias e os serviços de freguesia exercem localmente
as competências relativas à aplicação dos regimes de
segurança social, de acordo com o programa de des-
centralização estabelecido pelo conselho de administra-
ção do IGRSS.

3 — As coordenações de ilha exercem ainda, nas res-
pectivas áreas, através de pessoal afectado para o efeito,
funções de apoio e auditoria das coordenações conce-
lhias e dos serviços de freguesia.

Artigo 54.o

Auditoria

A auditoria referida no artigo 52.o e no n.o 3 do
artigo 53.o consiste na fiscalização regular e sistemática
das coordenações concelhias e dos serviços de freguesia,
no que diz respeito à aplicação dos regimes de segurança
social, receitas cobradas e despesas efectuadas.

Artigo 55.o

Inspecção

1 — O Serviço de Inspecção distribui-se pelas dife-
rentes ilhas que compõem o âmbito territorial do CPPH.

2 — Compete ao Serviço de Inspecção, de acordo com
o conteúdo funcional da carreira, previsto em legislação
própria:

a) Assegurar a informação necessária aos bene-
ficiários e contribuintes de forma a garantir o
conhecimento por parte destes dos seus direitos
e deveres face ao sistema de segurança social;

b) Vigiar o cumprimento das obrigações impostas
aos contribuintes e beneficiários no âmbito dos
regimes da segurança social e, em geral, o cum-
primento pelos mesmos de todas as normas
legais e regulamentares relativas aos mesmos
regimes, nomeadamente em matéria de inscri-
ção, de declaração de remunerações e de paga-
mento de contribuições, devendo, quando for
caso disso, inscrever oficiosamente as entidades
relevantes para a segurança social, bem como
proceder à elaboração de declarações de remu-
nerações cuja apresentação voluntária não se
tenha verificado ou tenha revestido forma incor-
recta, produzindo tais documentos os efeitos
que decorreriam da sua apresentação pelas enti-
dades interessadas;

c) Verificar se os beneficiários reúnem os requi-
sitos de que dependem a atribuição e a manu-
tenção do direito às prestações;

d) Fazer o levantamento e proceder à identificação
dos bens penhoráveis e hipotecáveis para garan-
tia dos créditos por contribuições em dívida à
segurança social, colaborando, para o efeito,
com as secções de processo.

3 — Os funcionários integrados nas carreiras de ins-
pecção têm os poderes previstos na lei e utilizarão, para
o efeito, cartão de identificação.

Artigo 56.o

Repartição dos Serviços Administrativos e Apoio Social Interno

1 — A Repartição dos Serviços Administrativos e
Apoio Social Interno desenvolve todas as operações
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administrativas relacionadas com o pessoal, expediente,
arquivo e aprovisionamento e coordena os serviços de
apoio social internos.

2 — A Repartição dos Serviços Administrativos e
Apoio Social Interno compreende os seguintes serviços:

Secção de Apoio Administrativo;
Serviços de Apoio Social Interno.

Artigo 57.o

Secção de Apoio Administrativo

Compete à Secção de Apoio Administrativo:

a) Receber, expedir, registar, protocolar, classificar
e distribuir a correspondência, documentos e
meios de pagamentos;

b) Assegurar o serviço de dactilografia das uni-
dades funcionais sem apoio administrativo;

c) Organizar o arquivo tendo em vista a boa con-
servação e fácil consulta dos documentos;

d) Executar o expurgo dos documentos, de acordo
com a legislação em vigor;

e) Assegurar os procedimentos referentes à admi-
nistração do pessoal;

f) Proceder à aquisição, conservação, reparação,
locação, alienação e inventariação dos bens rela-
cionados com o funcionamento do CPPH;

g) Realizar pequenos trabalhos de conservação,
reparação e outros que possam ser efectuados
pelo pessoal operário e auxiliar;

h) Velar pela higiene e segurança das instalações
dos serviços;

i) Organizar e manter as redes de comunicação
interna e externa, designadamente no respei-
tante a auxiliares administrativos, correios e
telefones;

j) Assegurar a manutenção do parque de viaturas
e controlar a sua utilização;

l) Providenciar a aquisição de serviços de trans-
portes;

m) Executar tarefas de desenho, reprodução, dupli-
cação, corte, alceamento e encadernação de
documentos e impressos;

n) Passar os arquivos tradicionais para microfilma-
dos, produzir microformas e assegurar a sua
conservação e organização;

o) Apoiar tecnicamente os serviços e entidades que
necessitem de consultar as microformas.

Artigo 58.o

Serviços de Apoio Social Interno

1 — Os Serviços de Apoio Social Interno têm por
objectivo proporcionar aos funcionários condições de
trabalho socialmente dignificantes e constam, designa-
damente, de um refeitório.

2 — A utilização e o funcionamento dos Serviços de
Apoio Social Interno serão objecto de um regulamento
interno a aprovar pelo Secretário Regional dos Assuntos
Sociais.

Artigo 59.o

Coordenação de Contencioso

Compete à Coordenação de Contencioso:

a) Elaborar e manter permanentemente actualiza-
dos os ficheiros relativos a contribuintes fal-
tosos;

b) Organizar processos de dívidas de contribuições,
coimas e juros de mora e acompanhar os
trâmites;

c) Elaborar certidões de dívida de contribuições,
coimas e juros de mora;

d) Organizar os processos de contra-ordenações.

Artigo 60.o

Coordenação de Contabilidade

1 — Compete à Coordenação de Contabilidade:

a) Emitir notas de lançamento;
b) Controlar o movimento de valores e comprovar

o saldo das diversas contas;
c) Proceder à centralização de todas as operações

contabilísticas;
d) Proceder a registos contabilísticos do patrimó-

nio do CPPH;
e) Elaborar anualmente o balanço e mapas com-

plementares, de acordo com o plano de contas
estabelecido;

f) Controlar a execução das rubricas orçamentais;
g) Preparar as autorizações de recebimento e de

pagamento;
h) Preparar cheques, avisos-recibos e outros meios

de pagamento de prestações pecuniárias ou res-
peitantes à administração;

i) Fazer o controlo dos pagamentos efectuados;
j) Controlar, contabilizar e regularizar os valores

recebidos e as reposições, bem como os valores
devolvidos e que entrem em prescrição;

l) Fazer o lançamento de contribuições e a con-
ferência e análise de contas correntes de con-
tribuintes;

m) Proceder a regularizações provenientes de paga-
mentos através das finanças e dos tribunais;

n) Acompanhar os pagamentos das contribuições
normais e obrigações decorrentes dos acordos
de pagamento já celebrados;

o) Prestar informação estatística das posições con-
tributivas devedoras e colaborar na elaboração
de relatórios de cobrança de contribuições.

2 — A Coordenação de Contabilidade integra a
tesouraria, a quem compete:

a) Efectuar recebimentos e pagamentos em face
das autorizações existentes;

b) Receber e registar as folhas de remunerações
e as guias de pagamento de contribuições e de
juros de mora de qualquer regime, providen-
ciando o depósito dos respectivos valores;

c) Elaborar a folha diária de caixa;
d) Assegurar as ligações com as instituições ban-

cárias.

3 — Nas situações de falta ou impedimento do tesou-
reiro, será o mesmo substituído nas suas funções por
um técnico profissional de segurança social destacado,
para o efeito, de entre o pessoal da Coordenação de
Contabilidade.

Artigo 61.o

Centro de Informática

Compete ao Centro de Informática:

a) Coordenar a elaboração do plano diário de tare-
fas, ajustar os desvios dos planos, acorrer a situa-
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ções de emergência e cargas de trabalho impre-
vistas e avaliar os problemas relacionados com
o equipamento;

b) Desenvolver e manter planos para a produção
periódica e para as facilidades a serem conce-
didas no tratamento;

c) Verificar a qualidade dos produtos, tendo em
conta as especificações acordadas e os padrões
de controlo estabelecidos;

d) Organizar e manter bibliotecas de operação, de
bandas e de discos;

e) Assegurar a elaboração dos manuais de ope-
ração e assegurar a sua correcta aplicação e
utilização;

f) Manter estatísticas actualizadas sobre a ocupa-
ção e rendimento do material e sobre as con-
dições de exploração dos sistemas;

g) Executar outras tarefas que lhe sejam cometidas
no âmbito da informática;

h) Velar pela segurança e privacidade da infor-
mação à sua guarda.

Artigo 62.o

Serviço de Apoio Técnico

Compete ao Serviço de Apoio Técnico emitir pare-
ceres e elaborar estudos nas áreas de contabilidade e
gestão orçamental, organização, planeamento, estatís-
tica e jurídica, incumbindo-lhe também:

a) Elaborar indicadores sobre o funcionamento do
CPPH com base, nomeadamente, no tratamento
de informações, sugestões e reclamações rece-
bidas com vista à permanente melhoria da pres-
tação de serviços;

b) Realizar campanhas de esclarecimento junto
dos beneficiários, utentes, contribuintes e
público em geral com vista à divulgação de infor-
mação sobre o sistema de segurança social e
sobre o CPPH em particular;

c) Assegurar um serviço de informação ao público;
d) Proceder ao tratamento da informação relativa

a convenções internacionais, bem como à tra-
dução da documentação;

e) Proceder ao registo, catalogação e indexação
de espécies bibliográficas, bem como organizar
e conservar o fundo documental;

f) Organizar e manter actualizados ficheiros de
legislação, jurisprudência e doutrina sobre
matérias de interesse para o CPPH e efectuar
a difusão interna dos diplomas legais e outros
elementos;

g) Receber e tratar os dados estatísticos do sector.

SECÇÃO VI

Centro de Prestações Pecuniárias de Ponta Delgada

Artigo 63.o

Centro de Prestações Pecuniárias de Ponta Delgada

O Centro de Prestações Pecuniárias de Ponta Delgada
(CPPPD) dispõe dos seguintes serviços:

De carácter operativo:

Divisão de Prestações Pecuniárias;
Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-

pecção;

Coordenação de Contencioso;
Coordenação Geral de Contabilidade;
Centro de Informática;

De apoio instrumental:

Repartição dos Serviços Administrativos e
Apoio Social Interno.

Artigo 64.o

Divisão de Prestações Pecuniárias

1 — A Divisão de Prestações Pecuniárias organiza os
processos necessários ao reconhecimento do direito às
prestações de segurança social, elabora indicadores
sobre o funcionamento do CPPPD e recebe e trata os
dados estatísticos do sector.

2 — A Divisão de Prestações Pecuniárias compreende
os seguintes serviços:

Coordenação Geral de Beneficiários e Contribuin-
tes;

Coordenação Geral de Organização de Processos.

Artigo 65.o

Coordenação Geral de Beneficiários e Contribuintes

1 — A Coordenação Geral de Beneficiários e Con-
tribuintes procede à identificação dos beneficiários e
contribuintes e ao registo de remunerações.

2 — A Coordenação Geral de Beneficiários e Con-
tribuintes compreende os seguintes serviços:

Coordenação de Beneficiários e Contribuintes;
Coordenação de Registo de Salários.

Artigo 66.o

Coordenação de Beneficiários e Contribuintes

Compete à Coordenação de Beneficiários e Con-
tribuintes:

a) Proceder à identificação e inscrição e organizar
e manter actualizados os ficheiros de benefi-
ciários, utentes, contribuintes e outras enti-
dades;

b) Proceder à transferência de beneficiários;
c) Comprovar e controlar a situação das entidades

patronais, designadamente no que respeita a
datas de início, suspensão ou cessação da
actividade;

d) Promover, directamente ou em colaboração
com outros serviços do IGRSS, medidas ten-
dentes à oportuna e correcta inscrição de bene-
ficiários e contribuintes;

e) Assegurar o envio de elementos relativos à iden-
tificação de beneficiários e contribuintes a
outros serviços públicos que deles careçam.

Artigo 67.o

Coordenação de Registo de Salários

Compete à Coordenação de Registo de Salários:

a) Receber, controlar e registar os elementos sala-
riais e seus equivalentes constantes das folhas
de remunerações e outros documentos;

b) Detectar períodos em que haja sobreposição de
trabalho com equivalência de remunerações ou
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quaisquer outras anomalias, procedendo a ave-
riguações, e colaborar na sua regularização;

c) Apreciar e tratar reclamações sobre remune-
rações omitidas ou declaradas incorrectamente
pelos contribuintes;

d) Promover, directamente ou em colaboração
com outros serviços do CPPPD, acções junto
dos contribuintes, tendo em vista, designada-
mente, o correcto preenchimento das folhas de
remunerações;

e) Assegurar o envio de elementos relativos ao
registo de remunerações a outros serviços públi-
cos que deles careçam e aos beneficiários.

Artigo 68.o

Coordenação Geral de Organização de Processos

1 — A Coordenação Geral de Organização de Pro-
cessos organiza a documentação relativa à atribuição
de prestações e processa as mesmas.

2 — A Coordenação Geral de Organização de Pro-
cessos compreende os seguintes serviços:

Coordenação de Organização de Processos;
Coordenação de Processamento I;
Coordenação de Processamento II.

Artigo 69.o

Coordenação de Organização de Processos

Compete à Coordenação de Organização de Pro-
cessos:

a) Analisar e organizar os documentos condicio-
nantes da atribuição de prestações, mantendo,
em caso de insuficiência ou de dúvida, estreito
relacionamento com os interessados, outros ser-
viços do CPPPD ou outras instituições de segu-
rança social;

b) Organizar e manter actualizados os ficheiros de
requerentes e de controlo de provas de direito;

c) Colaborar com outros serviços do CPPPD,
designadamente de relações públicas e de ins-
pecção, em acções tendentes a controlar o
acesso indevido à atribuição de prestações;

d) Promover ou colaborar em acções de esclare-
cimento ou de informação, com vista à obtenção
de provas periódicas de direitos, e proceder ao
tratamento das informações recebidas;

e) Apoiar as acções necessárias à verificação das
incapacidades permanentes.

Artigo 70.o

Coordenação de Processamento

Compete às Coordenações de Processamento:

a) Processar prestações pecuniárias e controlar a
sua execução;

b) Controlar as situações de processamento inde-
vido de prestações resultantes de sobreposições,
erros, dolo ou outras, assegurando o necessário
expediente e desenvolvendo os mecanismos que
conduzam à sua regularização;

c) Verificar e controlar a exactidão das informa-
ções recebidas dos serviços de saúde, sobretudo
no que se refere à identificação de beneficiários,
e estabelecer com aqueles serviços as ligações

funcionais necessárias à progressiva melhoria da
qualidade de informação;

d) Colaborar com os serviços de emprego e for-
mação profissional na organização dos proces-
sos e no controlo de atribuição de prestações
no desemprego.

Artigo 71.o

Divisão de Serviços Desconcentrados e Inspecção

1 — A Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-
pecção controla o cumprimento das obrigações para com
o sistema de segurança social.

2 — A Divisão de Serviços Desconcentrados e Ins-
pecção compreende os seguintes serviços:

Coordenação Geral de Serviços Desconcentrados;
Serviço de Inspecção.

Artigo 72.o

Coordenação Geral de Serviços Desconcentrados

1 — A Coordenação Geral de Serviços Desconcen-
trados tem como finalidade uniformizar e orientar as
actividades dos serviços desconcentrados.

2 — A Coordenação Geral de Serviços Desconcen-
trados integra a Coordenação de Serviços Desconcen-
trados da Ilha de São Miguel e dirige a Coordenação
da Ilha de Santa Maria, as coordenações concelhias e
os serviços de freguesia.

Artigo 73.o

Coordenação de Serviços Desconcentrados da Ilha de São Miguel

A Coordenação de Serviços Desconcentrados da Ilha
de São Miguel exerce funções de apoio e auditoria aos
serviços desconcentrados da sua área.

Artigo 74.o

Serviços desconcentrados

1 — O CPPPD dispõe dos seguintes serviços des-
concentrados:

a) Coordenação da Ilha de Santa Maria;
b) Coordenação Concelhia da Ribeira Grande;
c) Coordenação Concelhia da Lagoa;
d) Coordenação Concelhia de Vila Franca do

Campo;
e) Coordenação Concelhia de Povoação;
f) Coordenação Concelhia de Nordeste;
g) Serviços de freguesia.

2 — A Coordenação da Ilha de Santa Maria, as coor-
denações concelhias e os serviços de freguesia exercem
localmente as competências relativas à aplicação dos
regimes de segurança social, de acordo com o programa
de descentralização estabelecido pelo conselho de admi-
nistração do IGRSS.

3 — A Coordenação da Ilha de Santa Maria exerce
ainda na sua área, através de pessoal afectado para o
efeito, funções de apoio e auditoria das coordenações
concelhias e dos serviços de freguesia.
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Artigo 75.o

Auditoria

A auditoria referida no artigo 73.o e no n.o 3 do
artigo 74.o consiste na fiscalização regular e sistemática
das coordenações concelhias e dos serviços de freguesia,
no que diz respeito à aplicação dos regimes de segurança
social, receitas cobradas e despesas efectuadas.

Artigo 76.o

Inspecção

1 — O Serviço de Inspecção distribui-se pelas dife-
rentes ilhas que compõem o âmbito territorial do
CPPPD.

2 — Compete ao Serviço de Inspecção, de acordo com
o conteúdo funcional da carreira, previsto em legislação
própria:

a) Assegurar a informação necessária aos bene-
ficiários e contribuintes de forma a garantir o
conhecimento por parte destes dos seus direitos
e deveres face ao sistema de segurança social;

b) Vigiar o cumprimento das obrigações impostas
aos contribuintes e beneficiários no âmbito dos
regimes da segurança social e, em geral, o cum-
primento pelos mesmos de todas as normas
legais e regulamentares relativas aos mesmos
regimes, nomeadamente em matéria de inscri-
ção, de declaração de remunerações e de paga-
mento de contribuições, devendo, quando for
caso disso, inscrever oficiosamente as entidades
relevantes para a segurança social, bem como
proceder à elaboração de declarações de remu-
nerações cuja apresentação voluntária não se
tenha verificado ou tenha revestido forma incor-
recta, produzindo tais documentos os efeitos
que decorreriam da sua apresentação pelas enti-
dades interessadas;

c) Verificar se os beneficiários reúnem os requi-
sitos de que dependem a atribuição e a manu-
tenção do direito às prestações;

d) Fazer o levantamento e proceder à identificação
dos bens penhoráveis e hipotecáveis, para garan-
tia dos créditos por contribuições em dívida à
segurança social, colaborando, para o efeito,
com as secções de processo.

3 — Os funcionários integrados nas carreiras de ins-
pecção têm os poderes previstos na lei e utilizarão, para
o efeito, cartão de identificação.

Artigo 77.o

Repartição dos Serviços Administrativos e Apoio Social Interno

1 — A Repartição dos Serviços Administrativos e
Apoio Social Interno desenvolve todas as operações
administrativas relacionadas com o pessoal, expediente,
arquivo e aprovisionamento e coordena os serviços de
apoio social internos.

2 — A Repartição dos Serviços Administrativos e
Apoio Social Interno compreende os seguintes serviços:

Secção de Apoio Administrativo;
Serviços de Apoio Social Interno.

Artigo 78.o

Secção de Apoio Administrativo

Compete à Secção de Apoio Administrativo:

a) Receber, expedir, registar, protocolar, classi-
ficar e distribuir a correspondência, documen-
tos e meios de pagamentos;

b) Assegurar o serviço de dactilografia das uni-
dades funcionais sem apoio administrativo;

c) Organizar o arquivo tendo em vista a boa con-
servação e fácil consulta dos documentos;

d) Executar o expurgo dos documentos, de acordo
com a legislação em vigor;

e) Assegurar os procedimentos referentes à admi-
nistração do pessoal;

f) Proceder à aquisição, conservação, reparação,
locação, alienação e inventariação dos bens rela-
cionados com o funcionamento do CPPPD;

g) Realizar pequenos trabalhos de conservação,
reparação e outros que possam ser efectuados
pelo pessoal operário e auxiliar;

h) Velar pela higiene e segurança das instalações
dos serviços;

i) Organizar e manter as redes de comunicação
interna e externa, designadamente no respei-
tante a auxiliares administrativos, correios e
telefones;

j) Assegurar a manutenção do parque de viaturas
e controlar a sua utilização;

l) Providenciar a aquisição de serviços de trans-
portes;

m) Executar tarefas de desenho, reprodução, dupli-
cação, corte, alceamento e encadernação de
documentos e impressos;

n) Passar os arquivos tradicionais para microfilma-
dos, produzir microformas e assegurar a sua
conservação e organização;

o) Apoiar tecnicamente os serviços e entidades que
necessitem de consultar as microformas.

Artigo 79.o

Serviços de Apoio Social Interno

1 — Os Serviços de Apoio Social Interno têm por
objectivo proporcionar aos funcionários condições de
trabalho socialmente dignificantes e constam, designa-
damente, de uma creche e jardim-de-infância e de um
refeitório.

2 — A utilização e funcionamento dos Serviços de
Apoio Social Interno serão objecto de um regulamento
interno a aprovar pelo Secretário Regional dos Assuntos
Sociais.

Artigo 80.o

Coordenação de Contencioso

Compete à Coordenação de Contencioso:

a) Elaborar e manter permanentemente actualiza-
dos os ficheiros relativos a contribuintes fal-
tosos;

b) Organizar processos de dívidas de contribuições,
coimas e juros de mora e acompanhar os seus
trâmites;

c) Elaborar certidões de dívida de contribuições,
coimas e juros de mora;

d) Organizar os processos de contra-ordenações.
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Artigo 81.o

Coordenação Geral de Contabilidade

A Coordenação Geral de Contabilidade tem como
finalidades assegurar as operações relativas à elaboração
e controlo do orçamento, contabilização das receitas
e despesas e serviço de tesouraria, dispondo, para o
efeito, de uma coordenação de contabilidade e de uma
tesouraria.

Artigo 82.o

Coordenação de Contabilidade

Compete à Coordenação de Contabilidade:

a) Emitir notas de lançamento;
b) Controlar o movimento de valores e comprovar

o saldo das diversas contas;
c) Proceder à centralização de todas as operações

contabilísticas;
d) Proceder a registos contabilísticos do patrimó-

nio do CPPPD;
e) Elaborar anualmente o balanço e mapas com-

plementares de acordo com o plano de contas
estabelecido;

f) Controlar a execução das rubricas orçamentais;
g) Preparar as autorizações de recebimento e de

pagamento;
h) Preparar cheques, avisos-recibos e outros meios

de pagamento de prestações pecuniárias ou res-
peitantes à administração;

i) Fazer o controlo dos pagamentos efectuados;
j) Controlar, contabilizar e regularizar os valores

recebidos e as reposições bem como os valores
devolvidos e que entrem em prescrição;

l) Fazer o lançamento de contribuições, conferên-
cia e análise de contas correntes de contri-
buintes;

m) Proceder a regularizações provenientes de paga-
mentos através das finanças e dos tribunais;

n) Acompanhar os pagamentos das contribuições
normais e obrigações decorrentes dos acordos
de pagamento já celebrados;

o) Prestar informação estatística das posições con-
tributivas devedoras e colaborar na elaboração
de relatórios de cobrança de contribuições.

Artigo 83.o

Tesouraria

1 — Compete à tesouraria:

a) Efectuar recebimentos e pagamentos em face
das autorizações existentes;

b) Receber e registar as folhas de remunerações
e as guias de pagamento de contribuições e de
juros de mora de qualquer regime, providen-
ciando o depósito dos respectivos valores;

c) Elaborar a folha diária de caixa;
d) Assegurar as ligações com as instituições ban-

cárias.

2 — Nas situações de falta ou impedimento de tesou-
reiros, serão os mesmos substituídos nas suas funções
por técnicos profissionais de segurança social destaca-
dos, para o efeito, de entre o pessoal da Coordenação
de Contabilidade.

Artigo 84.o

Centro de Informática

Compete ao Centro de Informática:

a) Coordenar a elaboração do plano diário de tare-
fas, ajustar os desvios dos planos, acorrer a situa-
ções de emergência e cargas de trabalho impre-
vistas e avaliar os problemas relacionados com
o equipamento;

b) Desenvolver e manter planos para a produção
periódica e para as facilidades a serem conce-
didas no tratamento;

c) Verificar a qualidade dos produtos tendo em
conta as especificações acordadas e os padrões
de controlo estabelecidos;

d) Organizar e manter bibliotecas de operação, de
bandas e de discos;

e) Assegurar a elaboração dos manuais de ope-
ração e assegurar a sua correcta aplicação e
utilização;

f) Manter estatísticas actualizadas sobre a ocupa-
ção e rendimento do material e sobre as con-
dições de exploração dos sistemas;

g) Executar outras tarefas que lhe sejam come-
tidas, no âmbito da informática;

h) Velar pela segurança e privacidade da infor-
mação à sua guarda.

Artigo 85.o

Serviço de Apoio Técnico

Compete ao Serviço de Apoio Técnico emitir pare-
ceres e elaborar estudos de carácter técnico nas áreas
de contabilidade e gestão orçamental, organização, pla-
neamento, estatística e jurídica, incumbindo-lhe tam-
bém:

a) Elaborar indicadores sobre o funcionamento do
CPPPD com base, nomeadamente, no trata-
mento de informações, sugestões e reclamações
recebidas com vista à permanente melhoria da
prestação de serviços;

b) Realizar campanhas de esclarecimento junto
dos beneficiários, utentes, contribuintes e
público em geral com vista à divulgação de infor-
mação sobre o sistema de segurança social e
sobre o CPPPD em particular;

c) Assegurar um serviço de informação ao público;
d) Proceder ao tratamento da informação relativa

a convenções internacionais, bem como à tra-
dução da documentação;

e) Proceder ao registo, catalogação e indexação
de espécies bibliográficas, bem como organizar
e conservar o fundo documental;

f) Organizar e manter actualizados ficheiros de
legislação, jurisprudência e doutrina sobre
matérias de interesse para o CPPPD e efectuar
a difusão interna dos diplomas legais e outros
elementos;

g) Receber e tratar os dados estatísticos do sector.
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CAPÍTULO IV

Administração financeira

Artigo 86.o

Receitas

1 — São receitas correntes do IGRSS:

a) Transferências do Centro de Gestão Financeira
da Segurança Social;

b) Prestações prescritas;
c) Subsídios de quaisquer entidades públicas ou

particulares, donativos, legados ou heranças;
d) Outras receitas permitidas por lei.

2 — São receitas de capital do IGRSS as transferên-
cias de capital do Centro de Gestão Financeira da Segu-
rança Social.

Artigo 87.o

Despesas

1 — São despesas correntes do IGRSS:

a) Transferências para o Centro de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social;

b) Prestações pecuniárias;
c) Reembolso de contribuições;
d) Administração;
e) Outras despesas previstas por lei.

2 — São despesas de capital do IGRSS as que decor-
rem de investimentos relacionados com a respectiva
actividade.

Artigo 88.o

Transferências

Os excedentes financeiros do IGRSS serão transfe-
ridos regularmente para o Centro de Gestão Financeira
da Segurança Social em prazo e de acordo com as orien-
tações a fixar por este organismo.

Artigo 89.o

Depósitos

As disponibilidades do IGRSS são depositadas à sua
ordem ou à ordem do CCPD e centros de prestações
pecuniárias e dos CPP em quaisquer instituições de cré-
dito, sem prejuízo de poder ter nas tesourarias e nos
serviços desconcentrados as importâncias indispensáveis
ao seu funcionamento.

Artigo 90.o

Movimentação de valores

1 — Os valores depositados em nome do IGRSS são
movimentados mediante assinatura de dois membros do
conselho de administração.

2 — Os valores depositados em nome do CCPD e
dos centros de prestações pecuniárias são movimentados
mediante assinaturas do director e de um dirigente ou
chefia a designar pelo director.

3 — A movimentação de valores pelos serviços des-
concentrados depende de assinatura do responsável de
cada serviço ou, no caso de impedimento, de funcionário
a designar pelo director competente.

CAPÍTULO V

Pessoal

Artigo 91.o

Estrutura dos quadros do pessoal

O pessoal do IGRSS é o constante dos mapas anexos
ao presente diploma e é agrupado de acordo com a
seguinte classificação:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal de chefia;
c) Pessoal técnico superior;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal de educação de infância;
f) Pessoal de enfermagem;
g) Pessoal técnico-profissional;
h) Pessoal administrativo;
i) Pessoal auxiliar;
j) Pessoal operário.

Artigo 92.o

Ingresso e acesso em geral

As condições de ingresso e de acesso dos funcionários
do IGRSS são estabelecidas nos Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as previstas no pre-
sente diploma e na legislação regional e geral com-
plementar.

Artigo 93.o

Pessoal dirigente

1 — O pessoal dirigente é provido de acordo com
o disposto no estatuto do pessoal dirigente, na respectiva
legislação complementar e no presente diploma.

2 — O recrutamento dos directores e chefes de divi-
são poderá ser feito de entre os funcionários integrados
na carreira de técnico profissional de segurança social,
das categorias de coordenador ou coordenador geral,
com experiência adequada, ainda que não possuidores
de curso superior.

Artigo 93o-A

Coordenadores gerais

1 — Aos coordenadores gerais compete dirigir as res-
pectivas unidades orgânicas, organizar o trabalho que
lhes é atribuído e controlar a qualidade do trabalho
prestado pelos respectivos subordinados.

2 — Os coordenadores gerais são nomeados em
comissão de serviço pelo período de três anos, renovável
por iguais períodos, por despacho do Secretário Regio-
nal dos Assuntos Sociais.

3 — A esta nomeação aplicam-se as regras previstas
nos artigos 13.o, 16.o, 21.o, n.o 4, 23.o, n.o 1, 24.o, n.os 1
e 2, 25.o e 29.o, n.o 1, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

4 — O recrutamento faz-se de entre as categorias de
coordenador e de técnico profissional especialista prin-
cipal de segurança social, mediante avaliação curricular
e entrevista profissional de selecção, nos termos de regu-
lamento a aprovar pelo Secretário Regional dos Assun-
tos Sociais.



4114 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 158 — 7 de Julho de 2004

5 — Os coordenadores gerais são remunerados pelo
índice 560 da escala indiciária do regime geral.

Artigo 94.o

Pessoal de informática

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
de informática são as definidas no respectivo regime
jurídico.

Artigo 95.o

Pessoal de enfermagem

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
de enfermagem são as definidas no respectivo regime
jurídico.

Artigo 96.o

Educador de infância

Os educadores de infância são recrutados e providos
nos termos da lei geral, aplicando-se às respectivas car-
reiras, com as necessárias adaptações, as regras cons-
tantes do regime jurídico do pessoal docente.

Artigo 97.o

Técnico profissional de biblioteca e documentação

As condições e regras de ingresso e acesso na carreira
de técnico profissional de biblioteca e documentação
são as definidas no respectivo regime jurídico.

Artigo 98.o

Assistente de acção educativa

1 — O ingresso e acesso na carreira de assistente de
acção educativa faz-se de acordo com o disposto na
lei geral.

2 — O conteúdo funcional da carreira é o constante
da Portaria n.o 63/2001, de 30 de Janeiro.

3 — Sempre que o número de lugares da carreira de
ajudante de creche e jardim-de-infância reduza em uma
unidade relativamente ao número de lugares previstos
na carreira de assistente de acção educativa poderá pro-
ceder-se ao provimento de igual número nesta carreira.

Artigo 99.o

Cozinheiro, auxiliar de alimentação e fiel auxiliar de armazém

As condições e regras de ingresso e acesso de cozi-
nheiro, auxiliar de alimentação e fiel auxiliar de arma-
zém são as constantes do Decreto Regulamentar
n.o 10/83, de 9 de Fevereiro, e demais legislação em
vigor.

Artigo 100.o

Técnico profissional de segurança social

1 — A carreira de técnico profissional de segurança
social integra as categorias de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, especialista, especialista principal e coorde-
nador, a que correspondem a escala salarial para o grupo
de pessoal técnico-profissional.

2 — O ingresso na carreira é condicionado à posse
do 12.o ano de escolaridade e à frequência de estágio

probatório nos termos de regulamento a aprovar pelos
Secretários Regionais Adjunto da Presidência e dos
Assuntos Sociais.

3 — O acesso na carreira faz-se de acordo com as
seguintes regras:

a) Coordenador, de entre técnicos profissionais
especialistas principais com classificação de ser-
viço de Bom, bem como de entre tesoureiros
dos centros de prestações pecuniárias posicio-
nados no 2.o escalão ou superior com o mínimo
de três anos classificados de Muito bom ou cinco
classificados de Bom;

b) Técnico profissional especialista principal e téc-
nico profissional especialista, respectivamente
de entre as categorias de técnico profissional
especialista e técnico profissional principal com
pelo menos três anos na respectiva categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom;

c) Técnico profissional principal e técnico profis-
sional de 1.a classe, de entre respectivamente
as categorias de técnico profissional de 1.a classe
e técnico profissional de 2.a classe com o mínimo
de três anos na respectiva categoria classificados
de Bom.

4 — Compete genericamente ao técnico profissional
de segurança social proceder a todas as operações buro-
cráticas relativas ao tratamento da informação neces-
sária ao reconhecimento dos direitos às prestações de
segurança social e registos necessários, incluindo a con-
tabilidade, utilizando, para o efeito, meios manuais e
informáticos.

5 — Ao coordenador compete dirigir as respectivas
unidades orgânicas, organizar o trabalho que lhe é atri-
buído e controlar a qualidade e quantidade do trabalho
prestado pelos respectivos subordinados.

Artigo 100.o-A

Técnico profissional de microfilmagem

1 — O ingresso na carreira é condicionado às habi-
litações previstas na alínea d) do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou à posse
do 12.o ano de escolaridade, estando neste caso sujeito
à frequência de estágio probatório em termos a regu-
lamentar por despacho dos Secretários Regionais
Adjunto da Presidência e dos Assuntos Sociais.

2 — Compete genericamente ao técnico profissional
de microfilmagem microfilmar os documentos e zelar
pela manutenção das microformas, assegurar e controlar
a consulta dos arquivos microfilmados e colaborar no
expurgo de documentos de acordo com as normas
estabelecidas.

Artigo 101.o

Servente, ecónomo e encarregado de instalações

1 — O recrutamento do servente, ecónomo e encar-
regado de instalações faz-se de entre indivíduos habi-
litados com a escolaridade obrigatória.

2 — Compete ao servente efectuar trabalhos indife-
renciados, como sejam o transporte de objectos e equi-
pamentos, tarefas elementares que sejam necessárias ao
funcionamento do serviço e ainda a limpeza das ins-
talações.
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3 — Compete ao ecónomo comprar, armazenar, con-
servar e distribuir as mercadorias e artigos diversos des-
tinados ao refeitório, elaborar as requisições para os
fornecedores, ordenar e vigiar a limpeza de todos os
locais do refeitório e executar pequenos serviços admi-
nistrativos relacionados com a sua actividade específica,
podendo também exercer funções de encarregado geral
de refeitório.

4 — Compete ao encarregado de instalações vigiar
as instalações, executar pequenos trabalhos que não exi-
jam conhecimentos especializados e informar os serviços
das anomalias verificadas.

Artigo 102.o

Pessoal da coordenação de serviços desconcentrados

1 — As coordenações de serviços desconcentrados e
as funções de auditoria das coordenações de ilha fun-
cionam com pessoal da área das prestações pecuniárias,
afectado para o efeito por despacho do director regional
da Segurança Social, pelo período de um ano, renovável.

2 — O recrutamento deste pessoal será efectuado de
categoria igual ou superior a técnico profissional de
segurança social principal mediante prestação de provas
de conhecimentos e de entrevista, em termos a definir
em regulamento interno aprovado pelo conselho de
administração.

3 — Pelo exercício das funções referidas no n.o 1 os
funcionários afectados para o efeito têm direito a um
suplemento de remuneração correspondente a 25% da
respectiva remuneração de base.

Artigo 103.o

Coordenadores concelhios

1 — Em cada coordenação concelhia será designado
um técnico profissional de segurança social, com pre-
ferência para a categoria mais elevada, para exercer fun-
ções de coordenação, por despacho do director regional
da Segurança Social, mediante proposta do presidente
do conselho de administração do IGRSS.

2 — Pelo exercício das funções de coordenação os
funcionários afectados para o efeito têm direito a um
suplemento de remuneração de 10% da respectiva
remuneração de base.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 104.o

Transição do pessoal

O pessoal dos quadros dos Centros de Prestações
Pecuniárias de Segurança Social de Angra do Heroísmo,
Horta e de Ponta Delgada e do Núcleo Coordenador
de Prestações Diferidas ou que, pertencendo aos quadros
da Direcção Regional de Segurança Social, neles presta
serviço a qualquer título transita para os quadros anexos
ao presente diploma em igual categoria, sem prejuízo
das reclassificações previstas nos artigos seguintes.

Artigo 105.o

Reclassificação do pessoal em exercício de funções de informática

1 — Os chefes de secção dos quadros de pessoal dos
Centros de Prestações Pecuniárias de Angra do

Heroísmo e de Ponta Delgada em exercício de funções
no cargo de chefe de centro de informática são reclas-
sificados na categoria de operador-chefe da carreira de
operador de informática dos mesmos quadros.

2 — O primeiro-oficial do quadro de pessoal do Cen-
tro de Prestações Pecuniárias da Horta que exerce fun-
ções de correspondente de informática é reclassificado
na categoria de operador principal da carreira de ope-
rador de informática do mesmo quadro.

3 — O primeiro-oficial do quadro do Centro de Pres-
tações Pecuniárias da Horta que exerce funções de infor-
mática há mais de cinco anos é reclassificado na cate-
goria de operador principal da carreira de operador de
informática.

4 — As reclassificações previstas nos números ante-
riores dependem da posse, por parte dos reclassifican-
dos, da formação do tipo exigido para ingresso na car-
reira de operador de informática, nos termos previstos
no Decreto-Lei n.o 110-A/80, de 10 de Maio.

5 — Nos casos em que as reclassificações constantes
dos n.os 1 a 3 determinem diminuição da remuneração,
os reclassificandos mantêm o direito à remuneração cor-
respondente ao lugar de origem até à aplicação do novo
sistema retributivo às carreiras de informática.

Artigo 106.o

Reclassificação do pessoal administrativo

1 — Os oficiais administrativos, chefes de secção e
chefes de repartição que exerçam funções na área das
prestações de segurança social transitarão, por iniciativa
da administração, para a carreira de técnico auxiliar
de segurança social, sendo integrados em categoria a
que corresponda remuneração idêntica à detida na
actual categoria.

2 — O tempo de serviço prestado nas categorias
objecto de reclassificação conta para todos os efeitos
decorrentes da antiguidade como se fosse prestado na
carreira de técnico auxiliar de segurança social.

3 — À medida que o pessoal referido no n.o 1 for
transitando para a carreira de técnico auxiliar de segu-
rança social irão sendo extintos os correspondentes luga-
res da carreira administrativa, incluindo os lugares de
chefe de secção e de chefe de repartição.

Artigo 107.o

Pessoal abrangido pela Portaria n.o 193/79, de 21 de Abril

O pessoal abrangido pela Portaria n.o 193/79, de 21
de Abril, poderá optar pela integração no regime jurí-
dico da função pública, situação em que será reclas-
sificado em termos idênticos aos previstos no artigo
anterior.

Artigo 108.o

Integração de subinspectores

1 — Os subinspectores do quadro do extinto Gabinete
Regional de Gestão do Fundo de Desemprego são inte-
grados na carreira de técnico auxiliar de segurança
social, nos termos do artigo 25.o do Decreto Regula-
mentar Regional n.o 70/88/A, de 17 de Novembro.

2 — Os funcionários integrados nos termos do
número anterior deverão ser preferencialmente afec-
tados a funções de fiscalização e auditoria.
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Artigo 109.o

Gestão transitória

Os conselhos administrativos dos centros de presta-
ções pecuniárias de segurança social e o pessoal provido
em comissão de serviço em cargos extintos pelo presente
diploma mantêm-se em funções até à tomada de posse
dos titulares dos novos cargos correspondentes.

Artigo 110.o

Sucessão de direitos e obrigações

O IGRSS sucede na titularidade dos direitos e obri-
gações dos Centros de Prestações Pecuniárias de Segu-
rança Social e do Núcleo Coordenador de Prestações
Diferidas.

Artigo 111.o

Revogação

É revogada a secção III do capítulo IV do Decreto
Regulamentar Regional n.o 22/80/A, de 17 de Maio.

Artigo 112.o

Regulamentação

A fiscalização e a auditoria serão objecto de um regu-
lamento a aprovar por portaria do Secretário Regional
dos Assuntos Sociais, que fixará regras de funciona-
mento e actuação e ainda o número de funcionários
a afectar a essas funções.

ANEXO

Designação dos cargos Remune-
rações

Número
de lugares

1 — Conselho de administração

Pessoal dirigente:

1 Presidente do conselho de administração (a)
– Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)

1.1 — Serviços centrais

Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Coordenador de informática . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal técnico superior:

12 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, assessor ou assessor principal (a)

Pessoal de informática:

1 Consultor de informática . . . . . . . . . . . . . . (f)
2 Coordenador técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)
5 Especialista de informática do grau 1, 2

ou 3, de nível 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . (f)
4 Técnico de informática do grau 1, 2 ou

3, de nível 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)
2 Técnico de informática-adjunto de nível 1,

2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)

Pessoal técnico-profissional:

2 Técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, especialista ou especialista
principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)

1 Técnico profissional de segurança social de
2.a classe, de 1.a classe, principal, espe-
cialista ou especialista principal . . . . . . . (a)

Designação dos cargos Remune-
rações

Número
de lugares

Pessoal de chefia:

1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal administrativo:

4 Assistente administrativo, principal ou
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal auxiliar:

1 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

2 — Centro Coordenador
de Prestações Diferidas

Pessoal dirigente:

1 Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de chefia:

2 Coordenador geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal técnico-profissional:

25 Técnico profissional de segurança social de
2.a classe, de 1.a classe, principal, espe-
cialista ou especialista principal . . . . . . . (a)

Pessoal administrativo:

(o) 4 Assistente administrativo, principal ou
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal auxiliar:

1 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

3 — Centro de Prestações Pecuniárias
de Angra do Heroísmo

Pessoal dirigente:

1 Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
2 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal técnico superior:

2 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, assessor ou assessor principal (a)

Pessoal de chefia:

3 Coordenador geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
9 Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de informática:

1 Coordenador técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)
6 Técnico de informática do grau 1, 2 ou

3, de nível 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)
1 Técnico de informática-adjunto de nível 1,

2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)

Pessoal de inspecção:

1 Inspector superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (s)
1 Inspector técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (s)
13 Inspector-adjunto, principal, especialista

ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . (s)

Pessoal técnico-profissional:

105 Técnico profissional de segurança social de
2.a classe, de 1.a classe, principal, espe-
cialista ou especialista principal . . . . . . . (a)

4 Técnico profissional de microfilmagem de
2.a classe, de 1.a classe, principal, espe-
cialista ou especialista principal . . . . . . . (a)
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Designação dos cargos Remune-
rações

Número
de lugares

Pessoal administrativo:

(n) 16 Assistente administrativo, principal ou
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

2 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal auxiliar:

3 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
(o) 2 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

4 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Ecónomo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i)
1 Encarregado de instalações . . . . . . . . . . . . (i)
3 Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
3 Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Fiel auxiliar de armazém . . . . . . . . . . . . . . . (a)
3 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal operário:

2 Impressor de artes gráficas ou impressor
de artes gráficas principal . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de educação de infância:

2 Educador de infância . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
(q)8 Ajudante de creche e jardim-de-infância

de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista principal . . . (a)

Pessoal de apoio educativo:

1 Encarregado do pessoal assistente de
acção educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (r)

7 Assistente de acção educativa, principal ou
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (r)

Pessoal de enfermagem:

1 Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

4 — Centro de Prestações Pecuniárias
da Horta

Pessoal dirigente:

1 Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal técnico superior:

2 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, assessor ou assessor principal (a)

Pessoal de chefia:

2 Coordenador geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
8 Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de informática:

1 Coordenador técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)
4 Técnico de informática do grau 1, 2 ou

3, de nível 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)

Pessoal de inspecção:

1 Inspector superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (s)
1 Inspector técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (s)
10 Inspector-adjunto, principal, especialista

ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . (s)

Pessoal técnico-profissional:

65 Técnico profissional de segurança social de
2.a classe, de 1.a classe, principal, espe-
cialista ou especialista principal . . . . . . . (a)

1 Técnico profissional de microfilmagem de
2.a classe, de 1.a classe, principal, espe-
cialista ou especialista principal . . . . . . . (a)

Pessoal administrativo:

(m) (t) 7 Assistente administrativo, principal ou
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

1 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Designação dos cargos Remune-
rações

Número
de lugares

Pessoal auxiliar:

1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(p) 2 Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . (a)
(u) 4 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

1 Ecónomo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i)
2 Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(u) 2 Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Encarregado de instalações . . . . . . . . . . . . (i)

(l) 1 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

5 — Centro de Prestações Pecuniárias
de Ponta Delgada

Pessoal dirigente:

1 Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
2 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal técnico superior:

4 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, assessor ou assessor principal (a)

Pessoal de chefia:

4 Coordenador geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
9 Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de informática:

1 Coordenador técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)
6 Técnico de informática do grau 1, 2 ou

3 de nível 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)
2 Técnico de informática-adjunto de nível 1,

2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)

Pessoal de inspecção:

2 Inspector superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (s)
2 Inspector técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (s)
12 Inspector-adjunto, principal, especialista

ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . (s)

Pessoal técnico-profissional:

138 Técnico profissional de segurança social de
2.a classe, de 1.a classe, principal, espe-
cialista ou especialista principal . . . . . . . (a)

2 Técnico profissional de microfilmagem de
2.a classe, de 1.a classe, principal, espe-
cialista ou especialista principal . . . . . . . (a)

Pessoal administrativo:

(j) 12 Assistente administrativo, principal ou
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

2 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal auxiliar:

4 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
7 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Ecónomo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i)
2 Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
4 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal operário:

1 Impressor de artes gráficas ou impressor
de artes gráficas principal . . . . . . . . . . . . (a)

1 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . (a)

Pessoal de educação de infância:

2 Educador de infância . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
(q) 8 Ajudante de creche e jardim-de-infância

de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista principal . . . (a)
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Designação dos cargos Remune-
rações

Número
de lugares

Pessoal de apoio educativo:

1 Encarregado do pessoal assistente de
acção educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (r)

8 Assistente de acção educativa, principal ou
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (r)

Pessoal de enfermagem:

1 Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

(a) Remuneração nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(b) Remuneração nos termos do n.o 4 do artigo 10.o
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